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RESUMO 

 

 

SANTOS, Murilo Silva. Renovando as energias: por que a indústria de petróleo e gás na 

bacia de Campos deveria discutir as mudanças climáticas com as comunidades afetadas? 

2024. 95p. Dissertação (Mestrado Profissional em Desenvolvimento Sustentável). Instituto de 

Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2024. 

 

As mudanças climáticas figuram como um dos principais temas da indústria de petróleo e gás 

nos últimos anos. Exatamente por isso, a indústria vem implementando um processo de 

governança, com estratégias e orientações bem definidas para atender as expectativas de suas 

partes interessadas (stakeholders). No entanto, as comunidades afetadas, parte interessada 

central para a indústria, ainda se encontram distantes dos processos de discussões que envolvem 

o tema.  No Brasil, a Bacia de Campos abriga o mais antigo complexo petrolífero e um longo 

processo de relacionamento estabelecido com as comunidades locais, mediado pelo Estado, por 

meio do Licenciamento Ambiental Federal. O que torna esta região um ambiente profícuo para 

estudar a questão apresentada. Assim, esta pesquisa tem como objetivo oferecer subsídios para 

as empresas que realizam atividades de produção de petróleo e gás na Bacia de Campos, o órgão 

ambiental licenciador e as comunidades locais afetadas (pesca artesanal, principal público 

afetado), incluírem a discussão sobre as mudanças climáticas (e os temas correlacionados) nas 

ações educativas realizadas no âmbito do licenciamento ambiental federal ou em ações 

voluntárias das empresas. Neste sentido, partiu de referências bibliográficas para contextualizar 

as mudanças climáticas, incluindo sua relação com a indústria de petróleo e gás e impactos sob 

a pesca artesanal, e a questão ambiental e educação ambiental. Bem como, buscou entender a 

visão do público da pesca artesanal participante das ações do Programa de Educação Ambiental 

da Bacia de Campos (PEABC) e dos analistas ambientais do Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente de Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), da Coordenação-Geral de 

Licenciamento Ambiental de Empreendimentos Marinhos e Costeiros (CGMAC), responsáveis 

por coordenar a implementação de projetos de educação ambiental que compõem o PEABC, a 

respeito das mudanças climáticas e da correlação com a indústria de petróleo e gás na Bacia de 

Campos. Para isso, foi realizada com esses dois grupos uma pesquisa com levantamento de 

dados primários, que permitiu identificar que o público da pesca possui lacunas de informações 

sobre o tema, mas por outro lado consegue identificar questões correlacionadas ao seu cotidiano 

e temas de interesse. Enquanto o IBAMA planeja inserir o tema, nas ações educativas 

relacionadas aos royalties do petróleo. Estes resultados apoiaram a construção de um conjunto 

de recomendações para as empresas de petróleo e gás, IBAMA e comunidades locais tratarem 

o tema.   

 

Palavras-Chave: Comunidades afetadas. Pesca artesanal. Mudanças climáticas. Indústria de 

óleo e gás. Educação ambiental.
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ABSTRACT 

 

 

SANTOS, Murilo Silva. Renewing energy: why the oil and gas industry in the Campos 

basin should discuss climate change with affected communities? 2024. 95p. Dissertation 

(Professional Master's Degree in Sustainable Development). Institute of Forestry, Federal Rural 

University of Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2024. 

 

Climate change has been one of the main topics in the oil and gas industry in recent years. 

Exactly for this reason, the industry has been implementing a governance process, with well-

defined strategies and guidelines to meet the expectations of its stakeholders. However, the 

affected communities, a central stakeholder for the industry, are still distant from the discussion 

processes surrounding the topic.  In Brazil, the Campos Basin has the oldest oil complex and a 

long process of relationship established with local communities, mediated by the State, through 

Federal Environmental Licensing. It makes this region a fruitful environment to study the 

question presented. This research aims to offer subsidies for companies that carry out oil and 

gas production activities in the Campos Basin, the environmental agency and the affected local 

communities (artisanal fishing, the main affected public), to include the discussion on climate 

change (and related themes) in educational actions carried out within the scope of federal 

environmental licensing or in voluntary actions by companies. In this sense, the research used 

bibliographical references to contextualize climate change, including its relationship with the 

oil and gas industry and impacts on artisanal fishing, and the environmental issue and 

environmental education. As well as, the research sought to understand the view of artisanal 

fishing participating in the actions of the Campos Basin Environmental Education Program 

(PEABC) and the environmental analysts from the Brazilian Institute for the Environment of 

Renewable Natural Resources (IBAMA), of the Coordination- General Environmental 

Licensing of Marine and Coastal Enterprises (CGMAC), responsible for coordinating the 

implementation of environmental education projects from the PEABC, regarding climate 

change and the correlation with the oil and gas industry in the Campos Basin. To this end, a 

survey was carried out with these two groups to collect primary data, that enabled to identify 

the existence of gaps in information from the fishing community regarding the topic, but on the 

other hand this group is able to identify issues correlated to their daily lives and topics of 

interest. While IBAMA plans to include the topic in educational activities related to oil 

royalties. These results supported the construction of a set of recommendations for oil and gas 

companies, IBAMA and local communities to address the issue. 

 

Keywords: Affected communities. Artisanal fishing. Climate changes. Oil and gas industry. 

environmental education. 
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1  INTRODUÇÃO 

Na Bacia de Campos, bacia petrolífera que engloba majoritariamente municípios 

litorâneos do estado do RJ, existe um longo processo de relacionamento estabelecido com as 

comunidades locais, mediado pelo Estado, por meio do Licenciamento Ambiental Federal, com 

contribuições significativas da execução de programas ambientais obrigatórios por lei: como o 

Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos (PEA-BC) e o Programa de 

Comunicação Social da Bacia de Campos (PCS-BC).   

A Bacia de Campos abrange uma área de 100 mil quilômetros quadrados, estendendo-

se da cidade de Vitória, no estado do Espírito Santo, até Arraial do Cabo, no Rio de Janeiro, 

conforme apresentado na (Figura 1). Segundo o Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IPB), 

considerando os dados de reservas provadas e produção de barris de 2020, o Brasil produziu no 

acumulado da sua história 20,8 bilhões de barris e a Bacia de Campos foi responsável por 65% 

desta produção (IBP, 2021). A produção comercial de petróleo na bacia foi iniciada em 1977, 

no Campo de Enchova, com a Petrobras. 

 

 
Figura 1. Mapa da Bacia de Campos. 

Fonte: (Equinor et al., 2020). 

 

 

É nesse território, onde se forjou um grande laboratório da indústria nacional de petróleo 

e que abriga o mais antigo complexo petrolífero do país e um dos maiores do mundo, que as 

populações locais possuem o maior histórico de relacionamento com as atividades do setor de 

petróleo e gás no Brasil. Na Bacia de Campos, os grupos sociais residentes das áreas de 

influência dos empreendimentos convivem com a dinâmica petrolífera em toda sua 
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complexidade, assistiram ao estabelecimento da indústria, as transformações sociais e 

ambientais (ou socioambientais) da região e, hoje, participam da reorganização de um cenário 

que foi (era), basicamente, monopolizado pela Petrobras. 

A partir deste ponto de partida, esta pesquisa considera que a Bacia de Campos abriga 

grupos sociais já inseridos e apropriados dos principais temas da indústria, tais como: risco e 

impactos; medidas mitigadoras, compensatórias e de monitoramento; atividades da indústria, 

exploração, produção e escoamento; conflitos e problemas socioambientais. Portanto, 

configura-se como um ambiente profícuo, com atores e estruturas sociais já estabelecidas, para 

avançar em novas discussões e, principalmente, abordar com as comunidades locais impactadas 

um tema central para o setor petróleo e gás atualmente: as mudanças climáticas. 

A construção desse cenário é conduzida pelo olhar do pesquisador que atua em 

específico na Bacia de Campos desde 2015, implementando projetos de responsabilidade social 

voluntário e programas socioeconômicos exigidos pelo LAF como condicionantes de 

ambientais para a exploração e produção de petróleo e gás na Bacia de Campos. Trata-se ainda 

da perspectiva de um forasteiro, que assim como diversos profissionais cooptados pelo setor, 

vieram de outras regiões do país para compor a força de trabalho das empresas que atuam na 

região. Por fim, a vivência profissional de quem atua em umas das empresas de petróleo e gás 

que possui empreendimentos na Bacia de Campos e de quem dialoga com as comunidades 

locais impactadas, sejam elas pesqueiras artesanais ou não, permite, portanto, conhecer e 

acompanhar a dinâmica de mudanças da indústria e compreender que há uma lacuna nesse 

processo de comunicação com as comunidades locais, especialmente o público da pesca 

artesanal.  

As empresas1 que atuam na Bacia de Campos realizam projetos de engajamento com as 

comunidades impactadas, majoritariamente, em atendimento às condicionantes ambientais 

vinculadas ao Licenciamento Ambiental Federal (LAF). Os programas relacionados aos 

impactos socioeconômicos das atividades de produção de petróleo e gás, em geral, envolvem 

prioritariamente pescadores/pescadoras e marisqueiros/marisqueiras artesanais, ou seja, 

trabalhadores vinculados à atividade da pesca artesanal, populações residentes de áreas 

periféricas dos centros urbanos e comunidades rurais. Trata-se, portanto, dos grupos sociais que 

são o público prioritário das ações educativas do Programa de Educação Ambiental da Bacia 

de Campos (PEABC)2 e o público prioritário das ações do Programa de Comunicação Social 

da Bacia de Campos (PCSBC)3, o qual encontra-se em reestruturação4 (IBAMA, 2010, 2012) 

(IBAMA, 2010- 2012).  

 
1 As empresas que operam ativos na Bacia de Campo, hoje, são: Petrobras e PetroRio, nacionais; Shell, franco-

holandesa; Equinor, norueguesa; e as francesas, Total, Trident e Perenco. 
2 De acordo com o site do programa, o PEA-BC é uma medida mitigadora do licenciamento ambiental federal e 
foi instituído pelo IBAMA em 2010, por meio da Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA 001/10. Ele tem como 

objetivo articular os projetos de Educação Ambiental, de empresas que atuam na indústria marítima de petróleo e 

gás na Bacia de Campos, voltados para os grupos sociais afetados pelos impactos socioambientais dos 

empreendimentos licenciados. 
3 O Projeto de Comunicação Social (PCS) é uma condicionante de licença dos empreendimentos de produção de 

petróleo e gás natural, exigida pelo licenciamento ambiental federal conduzido pelo IBAMA, e tem como objetivo 

implementar ações de comunicação junto aos públicos das áreas de influência dos empreendimentos. O PCS 

ampara-se no direito dos cidadãos a receberem informações que sejam seu interesse particular ou de interesse 

coletivo sobre os empreendimentos. Dessa forma, as ações de comunicação vinculadas ao licenciamento, devem 

comunicar às comunidades afetadas sobre: os impactos socioambientais associados; riscos; medidas e programas 

para monitoramento, controle e mitigação dos impactos, além das informações referentes à atividade licenciada. 
4 Por meio da Nota Técnica Nº 2/2020/COPROD/CGMAC/DILIC, o IBAMA estabelece os objetivos e diretrizes 

metodológicas para a elaboração do Plano Macrorregional de Gestão de Impactos Sinérgicos das Atividades 

Marítimas de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural, o qual propõe a reestruturação do Programa de 

Comunicação Social. 
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Por se tratar de exploração e produção de petróleo e gás em ambiente marinho, é 

justamente a comunidade pesqueira artesanal o principal grupo social impactado pela indústria 

da Bacia de Campos. Assim, quando esta pesquisa faz apropriação do termo “comunidades 

locais impactadas”, “comunidade locais afetadas” ou, simplesmente, “comunidades locais”, 

está se referindo prioritariamente ao grupo de pescadores e pescadoras artesanais, embora 

considere que existem outros grupos sociais também afetados por essa indústria. Esses 

elementos e conceitos serão aprofundados no item 3 (Metodologia).  

Para tanto, no item 2 é apresentada a fundamentação teórica da pesquisa que busca 

desenvolver os principais conceitos e fornece dados atualizados sobre a crise climática. As 

principais fontes de pesquisa foram os estudos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC - Intergovernmental Panel on Climate Change), Associação Internacional de 

Conservação Ambiental da Indústria Petrolífera (IPIECA, sigla em inglês), The Nature 

Conservancy (TNC) e autores como Philippe Pomier Layrargues, Marcos Sorrentino, Monica 

Serrão, Fred Loureiro e José Quintas. Também são apresentados os objetivos da pesquisa, que 

consiste fundamentalmente em oferecer subsídios para a discussão do tema no contexto da 

indústria de petróleo e gás e sua relação com as comunidades de pesca artesanal impactadas.  

No item 3, encontra-se a metodologia utilizada na pesquisa, que foi um estudo de caso, 

centrado na Bacia de Campos, amparado por uma pesquisa com levantamento de dados 

primários com aplicação de questionário e realização de entrevistas virtuais.  

No item 4 encontram-se os resultados da pesquisa, que contou com 38 participantes, que 

estão vinculados aos projetos de educação ambiental da Bacia de Campos e a atividade 

pesqueira artesanal, e três analistas ambientais do IBAMA, responsáveis por fiscalizar a 

execução dos projetos de educação ambiental vinculados ao licenciamento de petróleo e gás.  

O item 5 traz a discussão dos resultados, principalmente explorando a maior 

participação feminina na pesquisa no grupo da pesca, a identificação de lacunas de informações 

sobre a atuação da indústria de petróleo e gás e o interesse desse grupo em ampliar o 

conhecimento. Outro ponto relevante é a intenção do IBAMA de explorar a transição energética 

dentro da discussão dos royalties.  

Por fim, no item 6, as considerações finais apresentam as ideias e sugestões para iniciar 

o processo de discussão do tema junto as comunidades locais da pesca artesanal. As 

recomendações constam no Apêndice A - Conjunto de Recomendações, que elenca estratégias 

para a atuação dos três principais grupos envolvidos na pesquisa: o órgão ambiental licenciador 

(IBAMA), as empresas de petróleo e gás que realização atividades de produção na Bacia de 

Campos e as comunidades locais de pesca artesanal impactadas. 
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2  REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Mudanças Climáticas 

O artigo “Conhecer a complexidade do sistema climático para entender as mudanças 

climáticas” (Monteiro et al., 2021) apresenta que o clima do planeta Terra é resultado de um 

balanço energético, ou seja, basicamente resulta da diferença entre a energia recebida do Sol e 

a emitida pela superfície. Dentro dessa perspectiva, o balanço energético da Terra indica que 

hoje a energia recebida é maior que a emitida, já que o planeta está aquecendo. Este fluxo de 

energia não é um fenômeno simples e acontece envolvendo uma série de outros processos 

originados na atmosfera, hidrosfera, criosfera5, biosfera e litosfera. Todos esses componentes 

do sistema climático estão em constante interação, trocando matéria e energia de diversas 

formas (Monteiro et al., 2021). 

Assim, quando se fala em mudanças do clima, fala-se em mudanças ou em processos de 

mudanças que envolvem todos os componentes climáticos: disponibilidade de gases na 

atmosfera, ciclo hidrológico e disponibilidade de recursos hídricos, composição e formação dos 

solos, relevo, cobertura vegetal, ciclo do carbono, bem como a correlação de todos esses fatores 

com os seres vivos. Isso significa que o clima é o resultado de um processo complexo que 

envolve diversos outros processos e fenômenos, inclusive outros que não foram aqui 

mencionados.  

Compreender a complexidade do clima é fundamental para entender a complexidade e 

abrangência de impactos, correlações e aspectos que envolvem as mudanças climáticas. Assim, 

nesta pesquisa, quando se fala em discutir o tema com as comunidades impactadas pela 

indústria de petróleo e gás na Bacia de Campos é entender que ele, como um guarda-chuva, 

abriga uma série de outras questões que se correlacionam com a realidade socioeconômica 

dessas comunidades e sua relação com a indústria de petróleo e gás, envolvendo especificidades 

e interesses próprios que precisam ser revelados, o que pode levar a questões ou subtemas que 

vão desde riscos climáticos relacionados à moradia até a transição energética. 

O Sexto Relatório (AR6) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC, em inglês) da Organização das Nações Unidas, publicado em agosto de 2021, mostrou 

que a humanidade tem apenas uma chance de estabilizar o aquecimento global em 1,5°C. As 

emissões atuais de gases de efeito estufa (GEE) projetam que esse limite de 1,5°C será 

ultrapassado antes de 2040. A mensagem é clara: as emissões precisam ser reduzidas à metade 

até 2030 para limitar o aquecimento global ao patamar de 1,5ºC (IPCC, 2023). 

Este cenário alerta que toda a indústria de petróleo e gás instalada na Bacia de Campos 

(RJ) e, principalmente, toda a população local que é afetada pelas atividades do setor são 

vulneráveis às mudanças do clima. Os relatórios do IPCC apontam que atividades comerciais e 

econômicas ligadas ao ambiente marinho e de cultivo agrícola serão certamente as mais 

impactadas com estas mudanças. Consequentemente, as populações locais que dependem dos 

recursos naturais do mar, especialmente pescadores e marisqueiros artesanais, bem como os 

pequenos e médios agricultores figuram entre os grupos socais que mais sofrerão esses 

impactos. Além, é claro, das populações residentes de bairros periféricos dos centros urbanos 

(IPCC, 2023). 

 
5 O termo criosfera descreve coletivamente todos os elementos do sistema terrestre contendo água no estado sólido 

e inclui o gelo marinho, gelo fluvial e lacustre, a cobertura de neve, precipitação sólida, permafrost, solo 

sazonalmente congelado, geleiras, calotas de gelo e principalmente os dois mantos de gelo do planeta (Antártica e 

Groenlândia) (FURG , 2023). 
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Embora o IPCC considere que a ação climática seja ampla, em cooperação multisetorial 

e envolva a parceria de diversos atores sociais, com especial atenção às populações que vivem 

em situação de vulnerabilidade, logo, menos resilientes, mas fundamentais nas discussões sobre 

o clima, estas populações, como as “comunidades locais dependentes de meios de subsistência 

agrícolas ou costeiros” (mesmo grupo social que desde a década de 1970 sofre os impactos da 

indústria de petróleo na Bacia de Campos), continuam alijadas das discussões que envolvem a 

ação climática global (IPCC, 2023). 

Seja em resposta à exigência de investidores, riscos atrelados ao negócio ou por 

imposições de governos locais e, ainda, forte cobrança da sociedade, as estratégias para 

enfrentar as mudanças climáticas são hoje um elemento chave nos processos de governança da 

indústria de petróleo e gás. 

A Associação Global da Indústria de Petróleo e Gás de Questões Ambientais e Sociais 

(IPIECA, sigla em inglês)6, uma das principais instituições que direciona estratégias do setor 

para questões socioambientais, publicou em junho de 2015 um conjunto de artigos, intitulado 

“Paris Quebra-Cabeça”. Os artigos abordam a visão da associação para os componentes-chave 

de esforços para lidar com as mudanças climáticas e demonstrar os comprometimentos para 

endereçar os desafios. A publicação foi realizada antes da Conferência das Partes (COP) 217, 

tratado global adotado em dezembro de 2015 pelos países signatários da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC, sigla em inglês), a fim de contribuir 

com as discussões no âmbito do UNFCCC (IPIECA, 2015). 

No artigo "Política eficaz: O condutor de resultados” (do artigo original em inglês, 

Effective policy: The driver of results; IPIECA, 2015), o IPIECA defende que uma política 

climática eficaz teria o objetivo de reduzir a longo prazo os graves impactos das mudanças 

climáticas na sociedade e ecossistemas, embora reconhecendo que a energia abundante, 

confiável e acessível é necessária para atender às necessidades de um mundo com a população 

em crescimento. Com base em modelagem econômica e experiência práticas com políticas de 

ar limpo, o artigo apresenta ainda elementos do que seriam as políticas climáticas eficazes: 

baseadas na ciência; incentiva a participação global; apoia o desenvolvimento de tecnologias 

pré-comerciais de baixo carbono; reconhece a natureza de longo prazo ao enfrentar os riscos 

das mudanças climáticas; fornece sinais de longo prazo e certeza ao mercado; são transparentes 

para todas as partes interessadas, minimizando a complexidade e custos administrativos; aborda 

a mitigação e medidas de adaptação (IPIECA, 2015). 

Em abril de 2021, a EPIECA lançou o guia “Acelerando a ação: Um roteiro dos ODS 

para o setor de petróleo e gás” (IPIECA, 2021). O guia descreve oito oportunidades de impacto, 

destacando onde a associação e o setor podem acelerar as ações e gerar impacto nos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS)8. Essas oportunidades são agrupadas em três temas: 

clima, natureza e pessoas. É interessante observar que este agrupamento reafirma a importância 

 
6 A Ipieca se autointitula como a associação global de petróleo e gás dedicada ao avanço do desempenho ambiental 

e social para a transição energética que: reúne membros e partes interessadas para liderar a integração da 

sustentabilidade, promovendo a ação climática, a responsabilidade ambiental e o desempenho social nas atividades 

de petróleo, gás e energias renováveis. A Ipieca foi fundada a pedido do Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente em 1974, para atuar como um canal de engajamento da indústria com a ONU. 
7 O acordo rege principalmente medidas de redução de emissão de dióxido de carbono a partir de 2020. “Por meio 

deste acordo, os governos se comprometeram em agir para manter o aumento da temperatura média mundial “bem 

abaixo” dos 2 °C em relação aos níveis pré-industriais e em envidar esforços para limitar o aumento a 1,5 °C. Para 

tanto, os países apresentaram planos de ação nacionais abrangentes para reduzirem as suas emissões por meio da 

formulação de sua Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, acrônimo em inglês)” (Brasil, 2017). 
8 Trata-se de um plano de ação, definido como uma agenda de desenvolvimento sustentável (Agenda 2030), para 

eliminar a pobreza extrema e a fome, oferecer educação de qualidade ao longo da vida para todos, proteger o 

planeta e promover sociedades pacíficas e inclusivas até 2030. A Agenda 2030 foi lançada em setembro de 2015 

pela ONU, sendo composta por 17 objetivos e 169 metas (ONU Brasil, 2015). 
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do clima para o setor, e como se articula com os temas natureza e pessoas (IPIECA, 2021). O 

guia direciona uma série de ações potenciais específicas de curto, médio e longo prazos para 

ambos, IPIECA e empresas individuais. Com relação ao clima são apresentados três eixos de 

atuação:  

▪ Política e parcerias: Promover políticas e parcerias eficazes que apoiem a inovação e 

implantação de tecnologias e atividades necessárias para transformar o sistema 

energético e construir resiliência climática; 

▪ Inovação: Investir em tecnologia e inovação que permitam produtos e soluções de 

energia de baixo carbono;  

▪ Operações: Iniciativas de redução avançada de emissões para operações próprias em 

apoio aos objetivos do Acordo de Paris (IPIECA, 2021). 

Outra instituição que orienta a tomada de ação para o setor é a Iniciativa Climática para 

Óleo e Gás, grupo que reúne as principais empresas de petróleo no mundo (OGCI, 2022). A 

estratégia da OGCI, acordada em setembro de 2021 pelas empresas participantes, está focada 

em quatro pilares de atuação:   

▪ Investimento em tecnologias e projetos que reduzam as emissões de metano ou 

dióxido de carbono, ou projetos de captura e armazenamento de dióxido de carbono;  

▪ Acelerar a implementação global de soluções de baixo carbono nos setores de 

energia, transporte industrial e comercial por meio da colaboração com membros da 

OGCI, governos e outros investidores;  

▪ Incentivar toda a indústria de petróleo e gás, também as empresas nacionais de 

petróleo e gás, rumo a operações líquidas zero, incluindo a ambição de quase zero 

emissões de metano.; 

▪ Apoiar o desenvolvimento e a implementação de novas soluções em escala, 

permitindo que a sociedade alcance zero líquido e uma economia circular de carbono 

mais rapidamente. Investindo no desenvolvimento de áreas como mobilidade 

sustentável e gestão de produtos, hidrogênio de baixo carbono, armazenamento de 

energia, bioenergia e biocombustíveis, combustíveis sintéticos, captura e 

armazenamento de carbono, eficiência energética e digitalização e muitas outras 

partes importantes do futuro sistema de energia, incluindo grandes investimentos em 

renováveis, como a solar e a eólica (OGCI, 2022). 

A estratégia de atuação que vem sendo incentivada pela IPIECA e pela OGCI aponta 

para um direcionamento de ações específicas e para um determinado grupo de partes 

interessadas, o que, obviamente, se reflete na atuação das empresas e na disponibilização de 

informações, quando se verifica os relatórios de sustentabilidade9 da Equinor, Perenco, 

Petrobras, e Shell, por exemplo. As referidas empresas, com exceção da PetroRio, são 

associadas à IPIECA e a OGCI, o que justifica o relatório de informações relacionadas à 

redução de emissões de carbono, investimento em projetos de desenvolvimento e pesquisa, 

investimento em fontes alternativas de energia e desenvolvimento de novas tecnologias para 

reduzir a pegada de carbono nas operações (Equinor, 2023; Perenco, 2022; Petrobras, 2023; 

Shell, 2023b). 

Ações do setor para o tema se concentram basicamente na chamada descarbonização e 

transição energética, ou seja: o investimento em processos de redução de emissão de gases do 

efeito estufa; estocagem do gás carbônico; desenvolvimento de projetos com geração de 

energias renováveis; e, transversalmente, esforços em pesquisa e desenvolvimento de 

tecnologias (OGCI, 2022). Acrescenta-se ainda o esforço que as empresas realizam no 

 
9 Foram analisados os relatórios de sustentabilidade, referente ao ano de 2022, das empresas Petrobras, Shell, 

Equinor, PetroRIO e Perenco, as quais desenvolvem projetos de educação ambiental na Bacia de Campos. 
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engajamento com instituições ligadas ao setor e com os governos, nas diversas esferas, para 

influenciar políticas públicas, elaborar projetos de lei ou outras ações que refletem em 

obrigações ou expectativa de atuação das empresas. Por outro lado, não se verifica o 

desenvolvimento de projetos que considerem as comunidades locais afetadas nesse processo, 

bem como não é verificado o tratamento de informações para direcionar as comunidades locais, 

inclusive como um aspecto de transparência. Diante disso, pode-se inferir que a Bacia de 

Campos encontra-se implementando uma governança para o tema, com claras linhas de ação, 

porém as comunidades afetadas pelo setor estão excluídas deste modelo e distantes de um 

processo do qual, notoriamente, fazem parte.  

A OGCI orienta que, além desses esforços, é necessário o engajamento de partes 

interessadas10 na discussão de ações do setor para o combate às mudanças climáticas, 

principalmente considerando aspectos relacionados à transição energética (OGCI, 2022). 

Entende-se aqui, tendo como referência a Corporação Financeira Internacional (2012), 

como partes interessadas da indústria de petróleo e gás, as comunidades locais afetadas ou 

impactadas pelas atividades do setor e outros grupos que não são diretamente afetados pelos 

empreendimentos, mas que tenham interesse nele, como, também, as autoridades nacionais e 

locais, instituições públicas e de pesquisa, projetos vizinhos e/ou organizações não 

governamentais.  

Em geral, as ações relacionadas às mudanças climáticas da indústria de petróleo e gás 

envolvendo partes interessadas são destinadas às instâncias governamentais, investidores e 

organizações ligadas à pesquisa (OGCI, 2022). Por outro lado, o engajamento não avançou e 

não dá conta de um segmento fundamental no grupo de partes interessadas do setor: as 

comunidades locais impactadas pelas atividades da indústria petrolífera. Considera-se como 

comunidades impactadas os grupos sociais da área de influência dos empreendimentos em 

questão, passíveis de sofrerem impactos ambientais, diretos e indiretos (IBAMA, 2012).  

É importante abordar que quando se trata de transição energética no âmbito da cadeia 

produtiva de petróleo e gás, as comunidades impactadas precisam ser fundamentalmente 

contempladas. Para além, precisam ser visualizadas diante de aspectos que considerem, 

inclusive, a sua vulnerabilidade frente às mudanças climáticas. Condição, esta, que se apresenta 

às comunidades a partir de uma desvantagem socioeconômica e da dependência de recursos 

naturais únicos. Esta abordagem simplificada de vulnerabilidade socioambiental respalda-se na 

concepção adotada pelo IFC (2012), muito embora deva se considerar que este é um fenômeno 

complexo, que envolve diversas abordagens e a combinação de diferentes fatores e graus. 

Existe uma lacuna nas ações realizadas pelo setor de petróleo e gás para o tema. Esta 

lacuna refere-se justamente à não inclusão de um grupo de relevância central nas operações do 

setor: a comunidade local impactada, aqui representada pela comunidade pesqueira artesanal.  

O IPCC (PBMC, 2013) define o termo “mudanças climáticas” como alterações 

significativas dos padrões de temperatura e clima ou sua variabilidade em períodos mais 

extensos (décadas ou séculos), devido às causas naturais e/ou à ação humana. O termo carrega 

em si uma forte base científica que trata de aspectos físicos vinculados às mudanças nos padrões 

de temperatura e clima e múltiplas associações socioeconômicas. Dentre as diversas áreas de 

conhecimento que o tema abarca, no âmbito desta pesquisa o foco principal foi trazer questões 

relacionadas aos impactos socioeconômicos, ações de mitigação e adaptação em relação à crise 

climática. 

 
10 O conceito de Engajamento de Partes Interessadas, aqui, ampara-se na concepção estabelecida pela Corporação 

Financeira Internacional (IFC) que estabelece que: “o engajamento das partes interessadas é um processo contínuo 
que poderá envolver, em graus diversos, os seguintes elementos: análise e planejamento das partes interessadas, 

divulgação e disseminação de informações, consulta e participação, mecanismo de reclamação e relato contínuo 

às comunidades afetadas. A divulgação de informações relevantes do projeto deve ajudar as comunidades afetadas 

e outras partes interessadas a compreenderem os riscos, os impactos e as oportunidades do projeto (IFC, 2012). 
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2.2 Vulnerabilidade da Pesca Frente às Mudanças Climáticas 

Por que levar o tema de mudanças climáticas para as comunidades da pesca afetadas 

pela indústria de petróleo e gás? Para responder a esta pergunta é necessário entender como as 

mudanças climáticas impactam a atividade pesqueira, a vulnerabilidade da atividade e dos 

pescadores (e/ou trabalhadores que dependem dos recursos marinhos) frente às previsões dos 

riscos climáticos.  

Em março de 2023, o IPCC publicou o Relatório Síntese do Sexto Ciclo de Avaliação 

(AR6 – do inglês, Assessment Report) (IPCC, 2023). O documento apresenta o estado atual das 

mudanças climáticas, as tendências para um curto espaço do tempo (entre 2030-2040) e os 

impactos a longo prazo no clima e no desenvolvimento humano.  

Parte das principais conclusões do AR6 são apresentadas abaixo: 

▪ As atividades humanas, principalmente por meio de emissões de gases de efeito 

estufa, causaram inequivocamente o aquecimento global. A temperatura da 

superfície da terra atingiu, no período 2011–2020, 1,1°C acima do registrado em 

1850-1900. As emissões globais de gases de efeito estufa continuaram a aumentar, 

com contribuições históricas e contínuas desiguais decorrentes de: uso insustentável 

de energia; uso e mudanças no uso da terra; estilos de vida e padrões de consumo e 

produção entre regiões, entre e dentro dos países e entre indivíduos (alta confiança)11;  

▪ Ocorreram mudanças generalizadas e rápidas na atmosfera, oceano, criosfera e 

biosfera. A mudança climática causada pelo homem já está afetando as condições 

meteorológicas e extremos climáticos em todas as regiões do globo. Isso levou a 

impactos adversos generalizados e perdas e danos relacionados à natureza e às 

pessoas (alta confiança). As comunidades vulneráveis que historicamente 

contribuíram menos para a mudança climática atual são afetadas de forma 

desproporcional (alta confiança); 

▪ As emissões contínuas de gases de efeito estufa levarão ao aumento do aquecimento 

global, na melhor das expectativas, atingir 1,5°C no curto prazo em cenários 

considerados e caminhos modelados. Cada incremento do aquecimento global 

intensificará riscos múltiplos e simultâneos (alta confiança). Reduções profundas, 

rápidas e sustentadas nas emissões de gases de efeito estufa levariam a uma 

desaceleração perceptível do aquecimento global em cerca de duas décadas e, 

também, a mudanças perceptíveis na composição atmosférica em poucos anos (alta 

confiança); 

▪ Para qualquer nível de aquecimento futuro, muitos riscos relacionados ao clima são 

maiores do que os avaliados no AR5. Além disso, os impactos de longo prazo 

projetados são várias vezes maiores do que os observados atualmente (alta 

confiança). Os riscos e os impactos adversos projetados e as perdas e danos 

relacionados às mudanças climáticas aumentam a cada incremento do aquecimento 

global (confiança muito alta). Os riscos climáticos e não climáticos vão interagir cada 

vez mais, criando riscos compostos e em cascata, mais complexos e difíceis de gerir 

(alta confiança) (IPCC, 2023). 

Ainda no âmbito do AR6 do IPCC, o infográfico, que é parte do documento, intitulado 

“Impactos adversos causados pelas mudanças climáticas da ação humana continuarão a 

 
11 O índice de confiança (baixa/média/alta) está correlacionado às evidências científicas. Então, quando há “alta 

confiança” em relação a algum cenário apresentado, significa que há evidências científicas suficientes para a 

ocorrência deste cenário. 
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intensificar” apresenta, em três partes (a), (b) e (c), uma síntese dos impactos causados pelas 

mudanças climáticas e um cenário de previsão a longo prazo. 

 De acordo com as informações da parte (a) do infográfico, a mudança climática já 

causou impactos generalizados e perdas e danos relacionados aos sistemas humanos e alterou 

os ecossistemas terrestres, de água doce e oceânicos em todo o mundo. A disponibilidade física 

de água inclui o equilíbrio da água disponível de várias fontes, incluindo água subterrânea, 

qualidade da água e demanda por água (IPCC, 2023). 

Na parte (b), o infográfico mostra como os impactos são originados por mudanças nas 

condições climáticas físicas, que são atribuídas às ações do homem. Por exemplo: alta 

probabilidade que mudanças climáticas físicas, originadas de ações humanas, acarretaram a 

redução de geleiras e aumento do nível do mar (IPCC, 2023). 

Já na parte (c) do infográfico, as mudanças observadas (1900–2020) e projetadas (2021–

2100) na temperatura da superfície global (em relação a 1850–1900), que estão ligadas às 

mudanças nas condições e impactos climáticos, ilustram como o clima já mudou e mudará ao 

longo da vida de três gerações representativas (nascidas em 1950, 1980 e 2020). As projeções 

futuras (2021–2100) de mudanças na temperatura da superfície global são mostradas para muito 

baixa, baixa, intermediária, alta e muito alta em cenários de emissões de gases do efeito estufa. 

As mudanças nas temperaturas superficiais globais anuais são apresentadas como "faixas 

climáticas", com projeções futuras mostrando as tendências de longo prazo causadas pelo 

homem e a modulação contínua pela variabilidade natural (IPCC, 2023). 

Dentre as atividades de produção de alimentos, conforme apresentado na parte (a) do 

infográfico, a atividade pesqueira é destaque com a previsão de impactos adversos 

significativos em função das mudanças do clima.  

O relatório “Pesca em risco: Vulnerabilidade da Pesca às mudanças climáticas” da The 

Nature Conservancy (TNC, 2020), afirma que a pesca marinha está sujeita a múltiplas ameaças 

da ação humana, que reduzem o desempenho econômico da pesca, incluindo sobrepesca, perda 

de habitat, poluição e mudanças climáticas. Em particular, as alterações do clima representam 

uma ameaça importante para a pesca marinha e para as comunidades pesqueiras. A mudança 

climática já está alterando as condições químicas e físicas do oceano, como, por exemplo, 

alterando a temperatura da superfície do mar e aumentando a acidificação que, muito 

provavelmente, afetará o potencial de captura da pesca costeira no futuro devido às mudanças 

na produtividade, nas redes alimentares e na distribuição de espécies de peixes (TNC, 2020).  

Dessa forma, espera-se que essas mudanças ecológicas afetem indiretamente os 

pescadores e as comunidades pesqueiras por meio de receitas de pesca alteradas, com maiores 

custos de operação, aumento dos custos de seguro e segurança alimentar reduzida. A elevação 

do nível do mar e os eventos climáticos extremos que levam à perda de recursos costeiros, 

infraestrutura e habitats de peixes, como entre marés, pântanos e recifes, colocam pressão 

adicional sobre a pesca e as comunidades pesqueiras (IPCC 2014). O aumento da frequência e 

intensidade de eventos climáticos extremos afetam habitats de peixes, produtividade e 

distribuição, bem como as operações de pesca e infraestrutura costeira em comunidade que 

vivem da pesca, consequentemente aumentando o risco que os pescadores enfrentam no mar 

(TNC, 2020). 

Conforme apresentando como conclusões do relatório da TNC, os efeitos de 

aquecimento e acidificação têm maior impacto na captura de peixes para países em latitudes 

mais altas, o que torna um risco maior para países como a Groenlândia e a Islândia. Em 

contrapartida, quando se trata dos países equatoriais, os crescentes riscos costeiros relacionados 

ao clima como inundações, ciclones e condições adversas das ondas para portos têm maior 

impacto nos pescadores (TNC, 2020). 



10 
 

Outro importante dado apresentado refere-se à exposição futura de médio prazo (2050 

e anos próximos) ao risco climático12 para a pesca e pescadores. Neste aspecto, o Brasil aparece 

entre os principais países que terão aumento na exposição do risco climático para ambos os 

fatores. Os resultados da exposição da pesca têm como referência as previsões de mudanças 

(2016-2050) na temperatura da superfície do mar e na acidificação do oceano. No caso dos 

pescadores, baseiam-se nas previsões de mudanças (2016-2050) na elevação do nível do mar, 

ciclones e a ação desses impactos físicos multiplicada pelo número corrente de pescadores per 

capita. Considerando tais previsões, a exposição do Brasil ao risco climático para a pesca 

mudará de muito baixa para alto13 e o indicador de exposição dos pescadores será reclassificado 

de médio para muito alto. O Brasil sairá de uma classificação geral (considerando os dois 

fatores) de muito baixa para alta (TNC, 2020).    

Essa variação na exposição do risco climático interfere nas estratégias de redução do 

risco para a pesca e as comunidades pesqueiras. Assim, para oferecer suporte mais eficientes 

aos pescadores e comunidades pesqueiras, parte da estratégia deve estar focada na redução da 

vulnerabilidade aos desastres naturais, com maior preparação para enfretamento de ciclone e 

financiamento para recuperação e mitigação de riscos. Atualmente, muito pouco financiamento 

desastres é destinado ao apoio a recuperação e a construção de resiliência dessas comunidades 

(TNC, 2020). 

No que se refere a reduzir os riscos de pesca e captura, as ações precisam se concentrar 

mais na adaptação a longo prazo, com estratégias e mudanças políticas que abordem estoques 

de peixes em deslocamento. Para enfrentar mudanças nos estoques de pesqueiros, relacionadas 

às alterações do clima, é preciso exigir melhores políticas para limitar a sobrepesca, bem como 

políticas que incentivem a diversificação dos estoques que são pescados, já que há uma 

perspectiva de diminuição dos estoques devido às mudanças climáticas. Considera-se ainda, o 

desenvolvimento de fundos adicionais que podem ser usados para promover ainda mais a pesca 

diversificada em termos de espécies e métodos. Caso contrário, os pescadores terão de aumentar 

a sua mobilidade, o que pode ser difícil para pequenos pescadores, situação ainda mais crítica 

para pescadores artesanais e de baixa mobilidade, tais como os pescadores da Bacia de Campos, 

que já convivem com impactos diversos da indústria de petróleo e gás e outras ações humanas 

(TNC, 2020). 

É importante destacar que outros fatores antropogênicos não relacionados ao climático, 

incluindo tendências demográficas de assentamentos humanos e de subsidência e exploração 

dos recursos naturais marinhos têm desempenhado um papel importante no aumento da 

exposição e vulnerabilidade das comunidades costeiras baixas diante da elevação do nível do 

mar e de outros eventos climáticos. Os ecossistemas costeiros já são afetados pela combinação 

de eventos relacionados às mudanças climáticas e efeitos adversos das atividades humanas no 

oceano e na terra. Esta questão torna um enorme desafio estabelecer previsões, construir 

cenários e estratégias de enfretamento para a população afetada (IPCC, 2023). 

 
12 No relatório AR6 (IPCC, 2023), o risco climático é conceituado como a possibilidade de ocorrer consequências 

negativas para os sistemas humanos e naturais em decorrência de eventos climáticos. O risco normalmente se 

refere aos possíveis impactos das mudanças do clima assim como às respostas humanas a essas mudanças, tendo-

se como fatores de risco, a ameaça, a exposição e a vulnerabilidade. Ameaças são ocorrências potenciais de um 

evento natural ou fisicamente induzido, impacto físico ou tendência a estes que podem causar perdas e danos. A 

exposição diz respeito a presença de pessoas, das infraestruturas, e operações de ecossistemas que podem ser 

adversamente afetadas. A vulnerabilidade inclui uma variedade de elementos incluindo a sensibilidade ou 

suscetibilidade a danos e a falta de capacidade para adaptar (CETESB, 2022). 
13 A classificação do indicador apresentada no relatório é: muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. 
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Este panorama é bastante complexo e evidencia ainda mais a vulnerabilidade, 

especialmente a vulnerabilidade social, da população pesqueira situada na área de estudo desta 

pesquisa, quando se observa todo o contexto socioeconômico e político já vivenciado.   

Para o IPCC, a definição de vulnerabilidade é examinada e relacionada aos conceitos de 

vulnerabilidade social e biofísica. A visão da vulnerabilidade como um estado (ou seja, como 

uma variável que descreve o estado interno de um sistema) surgiu de estudos sobre os fatores 

estruturais que tornam as sociedades e comunidades humanas suscetíveis a danos causados por 

riscos externos. Nesta formulação, a vulnerabilidade é algo que existe dentro de sistemas 

independentemente de perigos externos. Para muitos sistemas humanos, a vulnerabilidade vista 

como uma propriedade inerente de um sistema decorrente de suas características internas pode 

ser chamada de “vulnerabilidade social”. Para vulnerabilidade decorrente puramente das 

propriedades inerentes de sistemas não humanos ou sistemas para os quais o termo “social” não 

é apropriado o termo “inerente vulnerabilidade” pode ser usado. A vulnerabilidade social é 

determinada por fatores como pobreza e desigualdade, marginalização, direitos alimentares, 

acesso a seguros e qualidade da habitação (Brooks, 2003). 

A vulnerabilidade social tem sido o foco principal da pesquisa de campo e projetos de 

mapeamento de vulnerabilidades, que geralmente se preocupam em identificar os mais 

vulneráveis membros da sociedade e examinando as variações de vulnerabilidade entre ou 

dentro de unidades geográficas que podem enfrentar perigos semelhantes. Neste contexto, é a 

interação de risco com vulnerabilidade social que produz um resultado, geralmente medido em 

termos de dano físico ou danos econômicos ou mortalidade e morbidade humanas. A partir 

desta perspectiva, a vulnerabilidade social pode ser vista como um dos determinantes da 

vulnerabilidade biofísica (Brooks, 2003). 

Para o IPCC, o termo “vulnerabilidade social” é usado em sentido amplo para descrever 

todos os fatores que determinam o resultado de um evento de uma determinada natureza e 

gravidade. A vulnerabilidade social abrange todas as propriedades de um sistema independente 

do(s) perigo(s) a que está exposto. Isso pode incluir variáveis ambientais e medidas de 

exposição. Para exemplificar, a vulnerabilidade de um país a um determinado perigo ocorrido 

em seu território nacional será uma função da porcentagem da população que vive na área 

afetada pelo perigo, mas também da extensão aos quais indivíduos e sistemas de escala 

subnacionais dentro desta área estão expostos a seus impactos de primeira ordem (Brooks, 

2003). 

A exposição e o estado do ambiente dentro de um sistema serão socialmente 

determinados em grande medida. A exposição dependerá de onde as populações escolhem (ou 

são forçadas a) viver e como constroem seus assentamentos, comunidades e meios de 

subsistência. As variáveis ambientais irão variar em resposta às atividades humanas, como as 

populações exploram os recursos e manejam o meio ambiente para seu benefício a curto ou 

longo prazo. A vulnerabilidade social, conforme descrita aqui, portanto, abrange elementos do 

ambiente físico à medida que se relacionam com sistemas humanos, incluindo fatores como, 

por exemplo, topografia e esquemas de engenharia fluvial (que medeiam o resultado de eventos 

de inundação) e reservas de água subterrânea (que podem mediar o resultado de uma seca 

meteorológica, permitindo que as pessoas compensem a falta de chuva através da irrigação, por 

exemplo) (Brooks, 2003). 

Quando se fala de população da pesca, participante do Programa de Educação 

Ambiental da Bacia de Campos, é também relevante trazer a perspectiva conceitual de 

vulnerabilidade socioambiental dessas comunidades frente aos conflitos ambientais existentes 

em seu território. 

Na pesquisa de doutorado de Monica Armond Serrão, a pesquisadora e analista 

ambiental do IBAMA aposentada, aborda a análise das autoras Tatiana Walter e Lucia Anello 

(FURG) para o tema vulnerabilidade ambiental na perspectiva do IBAMA. As autoras 
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referenciadas consideram que, tendo como referência dos documentos publicados pelo próprio 

órgão (principalmente nas diretrizes que norteiam a Educação Ambiental no Licenciamento), a 

vulnerabilidade deve ser entendida como um conjunto de característica que produzem uma 

maior disposição prévia de um determinado grupo social aos impactos e riscos da realização de 

uma determinada atividade poluidora. Além disso, embora a vulnerabilidade ambiental seja 

uma consequência do risco, ela depende das relações dos atores sociais com o ambiente de um 

determinado território, ou seja, trata-se de um conceito relacional (Serrão, 2012). 

No artigo “Educação ambiental e gestão participativa na explicitação e resolução de 

conflitos”, Loureiro esclarece como estado de vulnerabilidade socioambiental: 
 

A situação de grupos específicos que se encontram: em maior grau de dependência 

direta dos recursos naturais para produzir, trabalhar e melhorar as condições objetivas 
de vida; excluídos do acesso aos bens públicos socialmente produzidos; e ausentes de 

participação legítima em processos decisórios no que se refere à definição de políticas 

públicas que interferem na qualidade do ambiente em que se vive (Loureiro, 2004). 

 

É justamente o terceiro ponto da perspectiva conceitual de vulnerabilidade 

socioambiental, a ausência da participação legítima em processos decisórios no que se refere à 

definição de políticas públicas que interferem na qualidade do ambiente em que se vive 

(Loureiro, 2004), que melhor caracteriza a situação dos pescadores da Bacia de Campos frente 

à questão climática global. Seja pelos entes públicos em esferas local, estadual ou federal, ou 

por iniciativa de entes privados, não é identificado qualquer tipo de engajamento ou 

participação dessa população em instâncias de discussão ou governança da questão climática. 

Ainda nessa perspectiva, existe uma lacuna de discussões teóricas e desenvolvimento 

de pesquisas que aprofundem uma discussão a respeito da participação popular, especialmente 

as comunidades mais vulneráveis frente às mudanças climáticas, em espaços de discussão da 

ação climática, bem como o estabelecimento de espaços onde se permitam que estas populações 

avancem seus conhecimentos e/ou reflitam suas próprias estratégias de mitigação dos impactos 

das mudanças climática. 

Diante deste cenário, esta pesquisa buscou identificar lacunas de informação e 

oportunidades de abordagens sobre o tema para direcionar estratégias de discussão com as 

comunidades locais impactadas, com vistas a tratar especificamente com o principal grupo 

social afetado pelas atividades de produção do setor petróleo e gás na Bacia de Campos: a 

comunidade pesqueira artesanal. 

 

2.3 A Questão Ambiental e a Educação Ambiental 

Para Sorretino (2006) a questão da “crise ambiental” suscita o debate de três temas que 

podem ser entendidos como centrais nas distintas fases do ambientalismo: participação; 

autonomia; e a questão da sobrevivência. Para a melhor abordagem desses temas, cabe trazer 

citar os conceitos de questão ambiental, crise ambiental e conflito ambiental. 

Para Quintas (2006), a questão ambiental é entendida como “o resultado das relações 

que os seres humanos estabelecem entre si e com a natureza, em determinado momento 

histórico”. Ou seja, diz respeito ao modo como a sociedade se relaciona com a natureza: “estão 

implicadas as relações sociais e as complexas relações entre o mundo físico-químico e 

orgânico”. Nesse sentido, a questão ambiental é complexa e para conhecê-la é preciso um 

pensamento multidisciplinar: 
 

Estas relações não podem ser compreendidas sob o olhar de uma única ciência, muito 

menos de uma ou mais disciplinas, mas da interação entre elas. Assim, qualquer 

problema ambiental para ser entendido deve ser estudado como um produto da 



13 
 

interpelação de fatores sociais, econômicos, políticos, culturais, éticos, históricos e 

biológicos (Quintas, 2006). 

 

A crise ambiental seria então o resultado de situações em que há risco e/ou dano 

social/ambiental, mas não há nenhum tipo de reação por parte dos impactados ou de outros 

atores de interesse da sociedade civil para lidar com o problema que se instala. Por fim, o 

conflito ambiental seria então caracterizado por uma disputa entre atores sociais em torno de 

recursos ambientais, que buscam diferentes formas de acesso e/ou gestão desses recursos 

(Quintas, 2006).  

Do ponto de vista dos ambientalistas, especialmente os da América Latina, participação 

significa enfatizar a questão educacional, a partir do debate de liberdades democráticas e 

modelos de gestão, por exemplo: “como administrar nossos espaços comuns, desde os 

microespaços cotidianos na família, na casa, no bairro, etc. até o planeta” (Sorrentino, 2006). 

Para Loureiro (2004) “participar é compartilhar poder, respeitar o outro, assegurar 

igualdade na decisão, propiciar acesso justo aos bens socialmente produzidos, de modo a 

garantir a todos a possibilidade de fazer a sua história no planeta, de nos realizarmos em 

comunhão”. A participação então significa o exercer a autonomia com responsabilidade e 

entender que a experiência da nossa individualidade acontece na relação que a gente estabelece 

com o mundo, bem como a nossa liberdade individual dialoga com a liberdade coletiva. 

(Loureiro, 2004). 

Já a autonomia é tida como a capacidade de questionar, sobretudo através da educação, 

uma instituição da sociedade - e é esta instituição que deve nos tornar capazes de questioná-la. 

Um exemplo disso é justamente os projetos de educação ambiental do PEABC, que oferecem 

subsídios educacionais e informacionais para seus participantes questionem o próprio processo 

de licenciamento ambiental e a atuação das empresas (Sorrentino, 2006). 

O tema questão da sobrevivência tem na sua pauta de discussão a nossa relação com o 

ambiente, o que vai além do respeito aos recursos naturais. Isso significa que orienta a nossa 

agenda de debate sobre como encaramos os outros seres que coabitam esse planeta e a nossa 

postura antropocêntrica. Para Sorrentino (2006), “a questão da sobrevivência, mais do que 

nunca, está na nossa agenda de preocupações, com o aquecimento global e as mudanças 

climáticas”. 

Para Quintas (2006) “a leitura que se faz sobre o caráter da crise ambiental determina o 

caminho a ser trilhado no plano prático para sua superação”. Ou seja, se esta leitura da crise for 

sob a perspectiva da ausência de mecanismos eficientes para se compatibilizar o 

desenvolvimento e a proteção ambiental, uma possível alternativa seria a proposição de um 

conjunto de medidas para diminuir ou mitigar a intensidade dos impactos socioambientais. 

Dentre essas medidas, por exemplo, estaria a realização de processos educativos destinados a 

abordagem da crise ambiental, ou seja, a prática da educação ambiental (Quintas, 2006).  

Em Tbilisi a Thessaloniki: A educação ambiental no Brasil, Sorretino (2006) argumenta 

que os fazeres educacionais voltados para a questão ambiental podem ser divididos em quatro 

grandes correntes: “conservacionista”, “educação ao ar livre”, “gestão ambiental” e “economia 

ecológica”. No contexto na nossa pesquisa dois em especial nos interessam: gestão ambiental 

e economia ecológica.  

Na corrente da educação para a economia ecológica, que tem especial referência na 

publicação Nosso Futuro Comum14 (ONU Brasil, 2020), situam-se duas vertentes que, segundo 

 
14 Trata-se do documento final, resultado de uma série de debates liderados pela Comissão Mundial sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento. A primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland chefiou a comissão que 

foi criada em 1983, após uma avaliação dos 10 anos da Conferência de Estocolmo. Publicado em 1987, o relatório 

propõe o desenvolvimento sustentável, que é “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a 

possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades” (ONU Brasil, 2020). 
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Sorrentino (2006) irão orientar o movimento ambientalista e, consequentemente, parte da 

educação ambiental: “desenvolvimento sustentável” e “sociedades sustentáveis”. A primeira 

estaria relacionada aos empresários, governantes e uma parcela das organizações não-

governamentais. Já a vertente das sociedades sustentáveis seria uma espécie de oposição ao 

desenvolvimento sustentável, pois acredita que esta seria apenas a manutenção do “status quo”, 

mas com uma perspectiva diferente. Assim, as principais características da vertente das 

sociedades sustentáveis seria: 
 

Propósito convergente de construírem uma sociedade mais justa, igualitária e 

ecologicamente equilibrada; compartilhar da premissa de que o respeito à natureza é 
inalcançável num quadro de desrespeito e aviltamento do ser humano que a integra; 

convicção comum de que, para se chegar a essa sociedade mais justa e ecológica, é 

necessário mudar o sujeito do desenvolvimento brasileiro, colocando-se o povo como 

autor e gestor do seu próprio projeto de modernidade (Sorrentino, 2006). 

 

Embora não seja objetivo aprofundar discussão em torno dessa corrente, é relevante 

apontar que existem alguns aspectos de articulação entre esta pesquisa e a corrente em questão. 

A discussão em torno de sistemas econômicos e o meio ambiente, que a economia ecológica 

trava, é bastante pertinente para o contexto aqui abordado. Nesse sentido é importante entender 

a indústria de petróleo e gás e a pesca artesanal como dois elementos distintos de uma mesma 

economia (nesse caso, da Bacia de Campos), e que se relacionam e usufruem também de forma 

distinta com o meio ambiente desta região. Especialmente, considerar a contribuição da 

indústria petróleo e gás para as mudanças climáticas e a exploração que exerce sob os recursos 

ambientais. Por outro lado, a pesca artesanal se desenvolve exigindo menos do meio ambiente, 

porém é mais vulnerável frente às mudanças climáticas e aos diversos impactos da economia 

do petróleo. Esses elementos, incluindo a sustentabilidade dessas atividades econômicas, 

perpassam os projetos de educação ambiental do PEABC e direcionam a prática educativa 

(Martinez-Alier, 2015). 

Os processos educacionais relacionados à gestão ambiental possuem raízes mais 

profundas na América Latina e na história de resistência aos regimes autoritários:  
 

No Brasil, ganha especial impulso nos embates contra a poluição e todas as mazelas 

de um sistema predador do ambiente e do ser humano, bem como nos movimentos 

por liberdades democráticas que reivindicavam a participação da população na 

administração dos espaços públicos e nas definições do futuro que estávamos 

construindo para nós e nossos descendentes (Sorrentino, 2006). 

 

A educação para a gestão ambiental, é entendida como a vertente que possui os 

elementos capazes de responder aos desafios de se trabalhar uma educação ambiental voltada 

ao exercício da cidadania, ou seja, no sentido de promover o desenvolvimento da ação coletiva 

para o enfrentamento de conflitos socioambientais. “A Educação para a Gestão Ambiental foi 

formulada em âmbito governamental no Brasil por José da Silva Quintas e Maria José Gualda, 

educadores da Divisão de Educação Ambiental do IBAMA” (Layrargues, 2000). 

É justamente nesta corrente, educação para a gestão ambiental, que está situada a 

educação ambiental desenvolvida pelo PEABC. A proposta de educação ambiental 

desenvolvida pelo IBAMA e pelo PEABC também se apara em outra vertente, na Educação 

Ambiental Crítica: 
 

A Educação Ambiental crítica é um processo educativo eminentemente político, que 

visa ao desenvolvimento nos educandos de uma consciência crítica acerca das 

instituições, atores e fatores sociais geradores de riscos e respectivos conflitos 
socioambientais. Busca uma estratégia pedagógica do enfrentamento de tais conflitos 

a partir de meios coletivos de exercício da cidadania, pautados na criação de demandas 
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por políticas públicas participativas conforme requer a gestão ambiental democrática 

(Layrargues, 2000). 

 

Cabe ainda destacar que, conforme a legislação ambiental em vigor, as ações de 

Educação Ambiental no âmbito do licenciamento ambiental são obrigatórias e têm o objetivo 

de minimizar os riscos e os impactos da atividade licenciada sobre os grupos sociais afetados 

por ela. Dessa forma, o Projeto de Educação Ambiental, o PEA, é exigido como uma das 

medidas mitigadoras/compensatórias no processo de licenciamento ambiental, ou seja, uma 

condicionante de licença. Além disso, deve ser elaborado de acordo com os princípios básicos 

da educação ambiental definidos pela Política Nacional de Educação Ambiental, Lei n.º 

9.795/99 e pelo Decreto n.º 4.281/02. Conforme considera Serrão (2012): 
 

O PEA deve proporcionar meios para a produção e aquisição de conhecimentos e 

habilidades e contribuir para o desenvolvimento de atitudes visando à participação 

individual e coletiva na gestão do uso sustentável e na conservação dos recursos 

ambientais, bem como, na concepção e aplicação de decisões que afetam a qualidade 

ambiental (meios físico-natural e sociocultural) (SERRÃO, 2012). 
 

É este arcabouço conceitual que sustenta a realização das ações educativas junto ao 

público da pesca artesanal da Bacia de Campos, onde estão inseridos os participantes da 

pesquisa, bem como, sustenta a ideia de que este público já possui uma base teórica significativa 

que pode contribuir consideravelmente para a discussão das mudanças climáticas e construir 

um olhar local para o tema. 

 

3  OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

O objetivo central desta pesquisa é oferecer subsídios para a indústria de petróleo e gás 

na Bacia de Campos, o órgão ambiental licenciador e as comunidades locais afetadas pelas 

atividades de produção, discutirem as mudanças climáticas (e os temas de interesse 

correlacionados).  

 

3.2 Objetivos Específicos 

1. Realizar um levantamento de dados primários junto ao público da pesca, que 

participa do Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos, para investigar 

a visão deste público a respeito das mudanças climáticas; 

2.  Investigar, por meio de entrevistas, a visão/entendimento dos analistas ambientais 

do IBAMA a respeito da abordagem do tema mudanças climáticas no âmbito do 

licenciamento ambiental de petróleo e gás; 

3. Elaborar um roteiro de recomendações para as empresas que realizam atividades de 

produção de petróleo e gás na Bacia de Campos, as comunidades locais afetadas e o 

órgão ambiental licenciador, a fim apoiar a discussão do tema mudanças climáticas. 
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4  METODOLOGIA 

Investigar a visão de um determinado grupo social ˗ comunidades de pesca artesanal 

afetadas pelas atividades de produção de petróleo e gás ˗, inserido em determinado contexto 

geográfico, na Bacia de Campos, e de analistas ambientais do órgão que licencia essa atividade 

produtiva, buscando investigar a correlação desse contexto/cotidiano com as mudanças 

climáticas, cria uma instância singular, composta por uma realidade multidimensional a ser 

necessariamente considerada na pesquisa.   

A pesquisa ampara-se nesse ponto de partida e parte de um estudo de caso, que foi 

desenvolvido por meio de uma pesquisa exploratória, bibliográfica e de campo, com aplicação 

de questionário para levantamento de dados primários e entrevista. A metodologia de análise é 

de base qualitativa.  

Toledo e Gonzaga (2011) apresentam uma série de características fundamentais sobre a 

categoria de pesquisa “estudo de caso”. Dentre as características apresentadas pelos autores, 

esta pesquisa, em específico, se ampara e se correlaciona com os seguintes elementos:  

• Busca pela descoberta de um elemento novo; ainda não explorado: abordagem 

de um fenômeno ainda não estudado por outras pesquisas acadêmicas que se 

propuseram, por exemplo, a estudar comunidades afetadas pela indústria de petróleo 

e gás;  

• Interpretação do contexto para uma apreensão mais completa do objeto: 

entendendo, neste caso, a singularidade da indústria de petróleo e gás na Bacia de 

Campos, do papel do PEABC na relação com os grupos sociais afetados pela 

indústria. Mas, também, entendendo o cenário de previsão de mudanças climáticas e 

impactos na atividade pesqueira, com possível intensificação da vulnerabilidade das 

comunidades locais dependentes dos recursos marinhos e costeiros.  

• A multiplicidade de dimensões presentes na problemática investigada: com 

questões vinculadas a uma indústria em processo de transformação, com várias 

empresas atuando em mesmo território, comunidades locais que já conhecem seus 

conflitos com a indústria e o cenário de mudanças climáticas que aparecem como um 

novo elemento problematizador. 

• A abordagem de diferentes, e por vezes conflitantes, pontos de vista sobre uma 

situação social: nesse aspecto, contrapondo a perspectiva da comunidade local 

(comunidade pesqueira artesanal) com a dos analistas ambientais do órgão ambiental 

licenciador. A opção pela não abordagem com as empresas resulta das experiências 

profissionais prévias do pesquisador, do arcabouço de referências documentais que 

traz essa perspectiva e para destinar maior aprofundamento aos pontos de vista. 

(Toledo; Gonzaga, 2011).  

Para Deslandes, Cruz Neto e Gomes (2002), a pesquisa está destinada a responder 

questões muito particulares e se preocupa em desvendar elementos de uma realidade que não 

pode ser quantificada. 

Nesse sentido, a pesquisa qualitativa objetiva compreender e aprofundar o 

conhecimento sobre determinados fenômenos, tendo como referência a percepção dos 

participantes dentro de um contexto socioeconômico, socioambiental e cultural, a fim de 

entender como suas experiências, opiniões e significados, se expressam frente a esse fenômeno. 

(Silva et al., 2018).   

Apesar de entender a significância de um estudo de percepção para este tipo de 

abordagem, que requer determinados elementos metodológicos e maior aprofundamento, este 
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recurso de análise não foi explorado por esta pesquisa. Por outro lado, foi realizado um 

levantamento de dados primários para apoiar a perspectiva de análise e dar maior suporte ao 

que se pretende entender sobre a visão dos grupos envolvidos e endereçar os objetivos 

específicos propostos. 

 

4.1 Local da Pesquisa 

A área de influência15 da Bacia de Campos é o local de desenvolvimento desta pesquisa. 

Em termos geográficos, a Bacia de Campos situa-se em ambiente costeiro marinho e 

compreende uma das 14 bacias sedimentares16 do Brasil (entre terrestres e em alto mar) que 

abriga, atualmente, as atividades de produção de petróleo e gás do país (Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, 2023). 

Justamente por conta das atividades de produção de petróleo e gás em área marinha, é 

que o IBAMA, responsável por conduzir o processo de licenciamento ambiental de atividades 

extrativas em ambiente marinho, solicita, como medida de mitigação de impactos 

socioeconômicos, a implementação de projetos de educação ambiental voltados às 

comunidades locais impactadas. Dentre os principais impactos ambientais socioeconômicos, 

destaca-se, a interferência na atividade pesqueira. Com a instalação de equipamentos e da 

unidade de produção (plataforma ou navio-plataforma) acontece a criação de uma área de 

restrição de pesca e de navegação dos barcos de pesca17. Além disso, há uma intensificação do 

tráfego de embarcações nas rotas de navegação, especialmente nas zonas marinhas costeiras, 

criando áreas de restrição de pesca no entorno dos navios que transitam para levar pessoas, 

materiais, equipamentos, insumos e resíduos da terra para a unidade de produção (e vice-versa), 

o que também aumenta os riscos de acidentes com barcos e petrechos de pesca. Assim, a 

comunidade pesqueira, em especial a comunidade pesqueira artesanal, que possui menos 

recursos e capacidade de autonomia, é o principal grupo social impactado pelas atividades da 

indústria petrolífera. 

No contexto dessa pesquisa o entendimento de pesca artesanal está amparado na 

caracterização da atividade definida pelo IBAMA na nota técnica n.º 

7/2020/COPROD/CGMAC/DILIC18. Este documento considera a pesca artesanal como 

pescaria não embarcada ou realizada com embarcação de propulsão a remo ou a vela, equipada 

ou não de motor de popa ou de centro, cujo arranjo e potência total de seu conjunto de propulsão 

é igual ou superior a 90 HP e inferior a 160 HP. Ampara-se também, na definição do Governo 

Federal presente na Portaria SAP/MAPA n.º 265, de 29 de junho de 2021 da Instrução 

Normativa 6, de 29 de junho de 2012, que “estabelece as normas, os critérios e os procedimentos 

administrativos para inscrição de pessoas físicas no Registro Geral da Atividade Pesqueira, na 

 
15 Trata-se da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos de determinado empreendimento 

(IBAMA, 1986). 
16 Região caracterizada pela acumulação de sedimentos por um longo período no tempo geológico (Bahia et al., 

2007).  
17 A Marinha do Brasil, por meio da NORMAM 08/DCP, estabelece as “Normas da Autoridade Marítima para 

Tráfego e Permanência de Embarcações em Águas Jurisdicionais Brasileiras”, que institui a área de exclusão de 

500 metros de raio no entorno das unidades operacionais de petróleo e das grandes embarcações (Marinha do 

Brasil, 2013).  
18 Esta Nota Técnica estabelece normas e diretrizes para planejamento, execução, acompanhamento, divulgação e 

relatoria de Planos de Compensação da Atividade Pesqueira (PCAP) exigidos em processos de licenciamento 

ambiental de empreendimentos marítimos de produção e escoamento de petróleo e gás natural, conduzidos pela 

Coordenação de Licenciamento Ambiental de Produção de Petróleo e Gás (COPROD) da 

CGMAC/DILIC/IBAMA.  
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categoria de Pescador e Pescadora Profissional, e para a concessão da Licença de Pescador e 

Pescadora Profissional”. De acordo com a normativa, o pescador artesanal é aquele que exerce 

a atividade de pesca “de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de 

produção próprios ou mediante contrato de parceria, podendo atuar de forma desembarcada ou 

utilizar embarcação de pesca com Arqueação Bruta (AB) menor ou igual a 20 (vinte)” (MAPA, 

2021). Os atuantes da mariscagem, seja ela embarcada ou não, estão inseridos nos conceitos 

acima apresentados.   

Apresentada essa abordagem, quando essa pesquisa se refere à comunidade local afetada 

pela indústria de petróleo e gás, refere-se à comunidade pesqueira artesanal que é afetada pelas 

atividades dessa indústria, ou seja, os profissionais, sejam eles formalmente reconhecidos ou 

não, que realizam a pesca artesanal e dela dependem economicamente.   

É claro que os impactos das atividades da indústria não são sentidos/identificados 

apenas em alto mar. Outros impactos socioeconômicos, como por exemplo: a pressão nos 

serviços públicos, o pagamento de royalties, interferência na dinâmica econômica local e 

aumento do tráfego terrestre se fazem presentes, com diferentes intensidades, sob os municípios 

da área de influência da Bacia de Campos (IBAMA, 1986).  

Assim, quando a “Bacia de Campos” é mencionada nesta pesquisa, não se trata apenas 

da bacia sedimentar ou do aparato e dos empreendimentos de petróleo e gás situados nesta 

bacia, mas refere-se também ao conjunto dos municípios que fazem parte da área de influência 

da indústria. Mais especificamente, os municípios que estão inseridos dentro da regionalização 

dos projetos de educação ambiental, que é instituída pelo IBAMA, por meio da Nota Técnica 

01/2010, criando o Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos (PEABC). Dentro 

dessa regionalização do PEABC, estão inseridos os municípios litorâneos de Saquarema a São 

Francisco de Itabapoana. Cabe ressaltar que os municípios de Arraial do Cabo e Saquarema 

estão geograficamente inseridos na Bacia de Santos, mas, simultaneamente, na área de 

influência dos empreendimentos da Bacia de Campos (IBAMA, 2010). 

Conforme já informado anteriormente, a Bacia de Campos é berço do desenvolvimento 

da indústria petrolífera no Brasil. Reúne ainda, um conjunto de características que favorecem o 

desenvolvimento desta pesquisa, tais como: um longo histórico e um processo de 

relacionamento entre a indústria e as comunidades locais consolidado; trata-se da região que 

concentra o maior número de projetos de educação ambiental vinculados ao licenciamento 

offshore de produção de petróleo e gás no Brasil; maior número de empresas, com licenças 

ambientais vigentes para a produção de petróleo e gás, atuando num mesmo local; a bacia com 

projetos inovadores de relacionamento com as comunidades locais, como o Programa de 

Comunicação Social Articulado19, e o Plano Macrorregional, em fase de elaboração. A Bacia 

de Campos é entendida, então, como o território que apresenta uma complexidade e um dos 

principais elementos de investigação desta pesquisa: a correlação entre a indústria de petróleo 

e gás e as comunidades locais, vinculadas à pesca artesanal, mediada pelo órgão ambiental 

(IBAMA).  

 

4.2 Público da Pesquisa 

A pesquisa assumiu como premissa que os participantes das ações contínuas dos 

processos educativos realizados no âmbito do licenciamento ambiental da indústria seriam o 

 
19 Programa de Comunicação Social realizado de forma articulada entre as empresas com licenças ambientais 

vigentes para atividades de produção de petróleo e gás na Bacia de Campos. O PCS Articulado foi realizado nos 

anos de 2018 e 2019, envolvendo as empresas Equinor, Dommo Energia, Chevron, Petrobras, Prio e Shell. Na 

ocasião as empresas realizaram eventos conjuntos: em 2018 Rede Comunidades e Seminário de Comunicação 

Social; e em 2019 o Fórum Da Pesca (Gandra, 2020; Equinor et al., 2020). 
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público efetivo ou pelo menos com maior interesse nas ações de engajamento sobre o tema 

mudanças climáticas para as comunidades afetadas, uma vez que já estão mais sensibilizados 

para as questões socioambientais. 

Os critérios estabelecidos para a definição dos participantes e aplicação da pesquisa 

foram dois: vínculo com a atividade pesqueira artesanal, ou seja, envolvimento com as etapas 

extrativas (pesca embarcada ou não, incluindo a mariscagem), beneficiamento do pescado, ou 

também inserido em família de pesca (filho/a ou cônjuge); e participação nas atividades do 

Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos. 

Além disso, houve um direcionamento para uma maior participação de mulheres na 

pesquisa, tendo em vista o histórico de alijamento das mulheres da atividade pesqueira, de 

processos decisórios, além da vulnerabilidade deste grupo, frente ao público masculino.  

Ao se tratar de uma pesquisa de base qualitativa, buscou-se a construção de um grupo 

pesquisado que representasse ou que pelo menos apontasse para uma diversidade de elementos 

que apoiasse a construção de um panorama diverso, mas, ao mesmo tempo, representativo do 

público da pesca artesanal da Bacia de Campos. Nesse sentido, para a construção desse 

panorama, definiram-se alguns aspectos, que deveriam constar nesse grupo pesquisado, tais 

como: 

• Referencial geográfico: A Bacia de Campos é basicamente concentrada na região 

Norte Fluminense e Baixadas Litorâneas, mas possui um total de 13 municípios no 

estado do Rio de Janeiro, e dois do Estado do Espírito Santo (Presidente Kennedy e 

Itapemirim), que mesmo não constando na regionalização do PEABC pela Nota 

Técnica 01/2010, são contemplados com projetos de educação ambiental do 

PEABC. Enquanto Macaé, que concentra várias empresas da indústria e convive 

com um intenso afluxo de trabalhadores, é o principal representante do Norte 

Fluminense, Cabo Frio e Arraial do Cabo possuem destaque, na região dos Lagos. 

O potencial turístico, o aeroporto de Cabo Frio, que serve de apoio à indústria, e a 

sensibilidade ambiental de Arraial do Cabo, com a Reserva Extrativista Marinha de 

Arraial do Cabo, são aspectos relevantes nesse contexto. Soma-se ainda o fato de 

que os dois municípios juntos têm todos os projetos do PEABC, especialmente os 

projetos vinculados à pesca, a articulação e organização da pesca artesanal 

(especialmente, por conta da Resex) e os impactos da indústria (tendo como 

principal referência o vazamento de óleo da Petrobras em 2019, que atingiu os dois 

municípios). Com relação ao aspecto geográfico, identificou-se a necessidade dos 

seguintes elementos:    

▪ Ao menos cinco municípios representados (1/3 do total), incluindo pelo menos um 

município do Espírito Santo, e municípios das regiões Norte Fluminense e Baixadas 

Litorâneas do estado do Rio de Janeiro, buscando-se maior representatividade da 

Região dos Lagos20; 

▪ Ao menos metade dos participantes da região dos Lagos; 

 

• Referencial do PEABC: Embora o foco principal da pesquisa seja o público da 

pesca e, portanto, os projetos de educação ambiental vinculados à pesca, há um 

interesse de que a pesquisa extrapole esse contexto e que possa também ser 

 
20 Em janeiro de 2020, a Defensoria Pública do estado do Rio de Janeiro celebrou um termo de ajustamento de 

conduta (TAC) para indenizar pescadores e vendedores ambulantes do município de Arraial do Cabo, que foram 

prejudicados com vazamento de óleo de plataforma da Petrobras. O óleo cru chegou, principalmente, a Prainha 

em Arraial do Cabo, que chegou a ser interditada. Os municípios de Cabo Frio e Armação de Búzios também 

foram impactados com a chegado do óleo cru, no entanto não houve a interdição de praias e da atividade pesqueira 

(Gandra, 2020). 
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utilizada como referência por outros grupos sociais e projetos não vinculados 

necessariamente à pesca. Ou seja, espera-se que os participantes sejam potenciais 

divulgadores da pesquisa nos PEAs em que atuam. Por outro lado, há uma 

necessidade da pesquisa de que a maior parte dos participantes seja de projetos 

vinculados à pesca e como esse público, enquanto grupo, entende as questões 

levantadas pela pesquisa e se manifesta quanto a elas. Isto exigiu estudar, dentro do 

grupo da pesquisa, um grupo menor, de um mesmo projeto e um município.   

• Ao menos um participante de cada um dos projetos de educação ambiental que 

compõem o PEABC; 

• Cerca de 2/3 dos participantes vinculados aos projetos de educação ambiental que 

trabalham com o público da pesca artesanal;  

• Cerca de 1/3 dos participantes de um mesmo projeto em um mesmo município. 

 

• Referencial de vínculo com a atividade pesqueira artesanal: Conforme já 

mencionado anteriormente, o principal critério para participação na pesquisa é a 

ligação com a atividade extrativa da pesca e dependência econômica. Nesse 

sentido, contemplar representantes da pesca embarcada e da mariscagem, bem 

como, e principalmente, o tempo de vínculo com a atividade.  

• Ao menos 2/3 dos entrevistados com mais de 10 anos na atividade; 

• Representantes da pesca artesanal embarcada e da mariscagem. 

 

• Referencial de gênero e idade: A fim de garantir diversidade intergeracional e 

uma forte presença feminina, por questões já explicitadas, outros dois elementos 

norteadores foram considerados:  

• 2/3 de participação feminina em comparação ao número de homens; 

• Representação heterogênea em idade, com número de participantes bem distribuídos 

nas faixas etárias. 

O outro público envolvido diretamente na pesquisa foi o dos analistas ambientais do 

IBAMA, da Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental de Empreendimentos Marinhos 

e Costeiros (CGMAC), responsáveis por coordenar a implementação de projetos de educação 

ambiental que compõem o PEABC. Neste caso, em específico, o único critério era justamente 

o acompanhamento das atividades do PEABC. Três analistas ambientais foram entrevistados. 

Atualmente, a equipe do CGMAC é composta por cinco analistas ambientais em atuação 

juntos aos projetos de educação ambiental vinculados ao processo de licenciamento ambiental 

federal das atividades de produção de petróleo e gás na costa brasileira. Dentre esses cincos 

analistas, três atuam mais diretamente na Bacia de Campos e são os participantes desta pesquisa.  

As entrevistas foram realizadas no formato virtual, por meio da ferramenta Microsoft 

Teams, e tiveram duração de em torno de uma hora. As entrevistas foram conduzidas por quatro 

perguntas norteadoras, que foram desenvolvidas na perspectiva de entender os seguintes 

aspectos:  

• Como os analistas ambientais do IBAMA enxergam o papel da indústria de 

petróleo e gás com relação as mudanças climáticas e as comunidades locais 

afetadas; 

• Como os analistas ambientais do IBAMA enxergam o papel do órgão ambiental 

com relação as mudanças climáticas e as comunidades afetadas pela indústria de 

petróleo e gás; 

• Se há interesse ou planejamento do órgão ambiental para mediar a relação entre a 

indústria de petróleo e gás e as comunidades afetadas, no que se refere ao tema 
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mudanças climáticas.  

• Se os resultados desta pesquisa podem contribuir com este processo de mediação 

entre a indústria de petróleo e gás e as comunidades afetadas.  

Para fins metodológicos de construção da pesquisa, optou-se por dar voz a dois grupos 

envolvidos na relação entre comunidades afetadas x indústria de petróleo e gás: as próprias 

comunidades afetadas, reforçando, comunidade da pesca artesanal; e o Estado, ou melhor, o 

órgão ambiental licenciador, que media essa relação. É claro que essa é uma relação complexa 

e que envolve outros atores também relevantes nesse processo, tais como: as próprias empresas 

e as equipes técnicas que desenvolvem os projetos. Esta escolha metodológica acontece por, 

primeiramente, pela complexidade que é inserir todos os atores no processo de escuta e 

desenvolvimento da pesquisa, pelo papel decisivo que o órgão ambiental tem em regular essa 

relação e, obviamente, dar voz a quem é impactado.  

 

4.3 Etapas da Pesquisa 

Para atender ao objetivo 1 (Realizar um levantamento de dados primários junto ao 

público da pesca que participa do Programa de Educação Ambiental da Bacia de Campos, para 

investigar a visão deste público a respeito das mudanças climáticas), a metodologia utilizada 

incluiu a realização de um levantamento de dados primários, que teve por objetivo entender e 

analisar o nível de informação e familiaridade das comunidades afetadas pela indústria de 

petróleo e gás e do órgão ambiental (IBAMA) a respeito da crise climática.  

O processo de coleta de dados primários considerou os procedimentos de garantia à 

privacidade e cautelas, a fim de evitar e/ou reduzir os efeitos e condições adversas que possuem 

dano, considerando características e o contexto dos participantes da pesquisa. Assim, com a 

aplicação do Termo de Consentimento Livre, Prévio e Esclarecido, seguindo as orientações do 

Comitê de Ética da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e do Parecer Consubstanciado 

do Comitê de Ética e Pesquisa da Plataforma Brasil (Anexo B), a pesquisa e o pesquisador 

possuem o compromisso de assegurar a privacidade, bem como a plena liberdade ao 

participante de recusar participar ou retirar o seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, 

sem qualquer risco de penalização.  

O questionário (Anexo D) aplicado às comunidades afetadas pela indústria de petróleo 

e gás foi estruturado em eixos, os quais foram analisados de forma qualitativa para, a partir dos 

dados coletados e sistematizados, diagnosticar: o perfil socioeconômico dos participantes; 

aspectos gerais do conhecimento dos entrevistados a respeito do tema; se o entrevistado 

consegue estabelecer relações entre o tema e aspectos da sua vida cotidiana; se o entrevistado 

consegue estabelecer uma relação entre o tema e o contexto socioambiental em que está 

inserido; e identificar interesses dos entrevistados a respeito do tema. Esta análise subsidiou a 

elaboração do roteiro de recomendações.  

A elaboração do questionário teve como referência as orientações contidas em “Pesquisa 

Social Métodos e Técnicas” (Richardson, 2017). O autor defende que “toda coleta de dados, 

escrita ou oral, é um processo de interação entre pessoas. Portanto, deve-se procurar uma ordem 

de perguntas que facilite a interação...”. As perguntas devem ser apresentadas de forma que 

construa um fluxo na perspectiva de solucionar um problema. Dessa forma, construindo um 

processo introdutório com perguntas não relacionadas ao problema, seguindo por questões que 

iniciam uma aproximação do participante com a problemática, para posteriormente incluir 

perguntas direcionadas ao que, de fato, se pretende investigar. Para finalizar, o questionário 

deve apresentar questões mais confortáveis ao participante, incluindo questões que expressam 

os sentimentos relacionados ao processo. Este processo é explicado de forma muito objetiva 

por Richardson (2017) da seguinte forma:  
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Tal como ocorre em um diálogo, primeiro se produz a aproximação gradual ao tema; 

depois, fala-se sobre o tema central e, quando este tiver sido discutido 

suficientemente, não se diz “até logo” de imediato, mas se relaxa a tensão com uma 

conversa genérica para após se despedir (Richardson, 2017). 

 

A pesquisa envolveu o público da pesca artesanal da Bacia de Campos que participa das 

ações de educação ambiental vinculadas ao processo de Licenciamento Ambiental das 

atividades de produção de petróleo na Bacia de Campos (Tabela 1). Porém, cabe destacar que 

inicialmente teria como foco os municípios de Cabo Frio e São João da Barra. A aplicação da 

pesquisa aconteceu, prioritariamente, com pescadores (as) e marisqueiros (as) envolvidos nas 

ações educativas dos projetos de educação ambiental, Foco e Pescarte, destinados ao público 

da pesca e vinculados ao processo de licenciamento ambiental das atividades de produção das 

empresas Equinor e Petrobras, respectivamente. No entanto, a pesquisa foi ampliada para os 

outros projetos que compõem o PEABC, bem como para outros municípios além dos propostos 

inicialmente, como será discutido posteriormente. 
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Tabela 1. Projetos de Educação Ambiental que compõem o PEABC (continua). 
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Projetos Objetivo Público Empresa Município 

Fortalecimento da 

Organização 

comunitária (Foco) 

Visa contribuir para a emancipação das mulheres e para o 

reconhecimento de seu papel e atuação nos domínios econômico, 

social e ambiental da região, respeitando as relações de 

interdependência próprias da vida comunitária. 

Mulheres que estão 

relacionadas à cadeia 

produtiva da pesca 

artesanal 

Equinor 

São Francisco do Itabapoana; São 

João da Barra; Campos dos 

Goytacazes; Macaé; Rio das 

Ostras; Casemiro de Abreu; Cabo 

Frio; Armação de Búzios; Arraial 

do Cabo 

Núcleo de Educação 

Ambiental da Bacia 

de Campos 
(NEABC) 

Incentivar e promover a participação popular na definição de 

políticas públicas, produzir e disseminar conhecimentos na 

perspectiva de uma Educação Ambiental crítica e transformadora, 

formar cidadãos para o pleno exercício de sua cidadania, com 

ênfase na gestão ambiental e no controle social, ampliar o debate 
sobre o uso dos recursos ambientais, em especial, nos processos 

de licenciamento. 

Jovens e as lideranças 

comunitárias da região. 
Petrobras 

São Francisco do Itabapoana; São 

João da Barra; Campos dos 

Goytacazes; Carapebus; 

Quissamã; Macaé; 

Cabo Frio; Armação de 
Búzios; Arraial do Cabo; 

Araruama; Saquarema 

Pescarte 

Criação de uma rede social regional integrada por pescadores 

artesanais e por seus familiares, buscando, por meio de processos 
educativos, promover, fortalecer e aperfeiçoar a sua organização 

comunitária e a sua qualificação profissional, bem como o seu 

envolvimento na construção participativa e na implementação de 

projetos de geração de trabalho e renda. 

Comunidades 

pesqueiras 
Petrobras 

São João da Barra; Campos dos 
Goytacazes; Quissamã; Macaé; 

Cabo Frio; Arraial do 

Cabo 

Quilombos no 

Projeto de Educação 

Ambiental (Quipea) 

Fortalecer as comunidades quilombolas em suas lutas por 

respeito, reconhecimento e garantia de direitos de cidadania, 

principalmente o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado 

e o direito de existir como quilombola. Nesse sentido, promover a 

discussão local sobre os problemas socioambientais e a 

construção coletiva de soluções e ações mitigatórias para o meio 

ambiente e para a sociedade civil da região. 

Comunidades 

remanescentes de 

quilombos certificadas 

pela Fundação Cultural 

Palmares 

Shell 

Itapemirim; São Francisco do 

Itabapoana; Campos dos 

Goytacazes; Quissamã; Cabo 

Frio; Armação de Búzios; 

Araruama 
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Tabela 1. Projetos de Educação Ambiental que compõem o PEABC (conclusão). 
 Projetos Objetivo Público Empresa Município 
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Rede 

Observação 

A constituição de Observatórios para identificar e 

monitorar os impactos da cadeia produtiva de petróleo, 

sob a perspectiva das transformações socioambientais 

relacionadas à cadeia produtiva de petróleo, por meio de 

metodologias que relacionam os instrumentos de 
monitoramento e avaliação com ferramentas de 

comunicação popular, linguagem escolhida para tornar 

acessíveis os resultados dos temas monitorados, 

facilitando, desse modo, o processo de participação e 

controle social dos grupos comunitários. 

 

Representantes de pescadores artesanais, 
quilombolas, pequenos agricultores, movimento de 

mulheres entre outros, constituindo as Associações 

Observação, 

PetroRio 

Itapemirim; São 

Francisco do 

Itabapoana; São João da 
Barra; Macaé; 

Cabo Frio; Armação de 

Búzios; Arraial do 

Cabo; Araruama 

Territórios 

do Petróleo 

Promover a discussão pública dos processos de 

distribuição e aplicação dos royalties e participações 
especiais, incentivar a constituição de Núcleos de 

Vigília Cidadã e realizar ações e/ou atividades 

educativas. 

Membros de associações de moradores urbano-

periféricos, de comunidades quilombolas, de 

associações e colônias de pescadores e os 
trabalhadores rurais e assentados. Além de 

representantes de associações comerciais, das 

cooperativas, dos sindicatos, das associações de 

professores da rede pública e privada, das 

agremiações estudantis e universitárias. 

Petrobras 

São João da Barra; 

Campos dos 

Goytacazes; Carapebus; 
Quissamã; Macaé; 

Cabo Frio; Armação de 

Búzios; Arraial do 

Cabo 
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Anteriormente à disponibilização dos questionários para a aplicação por meio de link on 

line na ferramenta Google Formulário, foi realizada uma conversa com as coordenações e parte 

das equipes executoras dos projetos de educação ambiental Foco, NEABC, Pescarte, Quipea, e 

Rede Observação. Esta conversa inicial foi realizada para apresentar a pesquisa, identificar 

particularidades que precisavam ser consideradas no processo de aplicação e a necessidade de 

possíveis adaptações de texto e/ou questões apresentadas no formulário.  

Nesta etapa, o projeto Rede Observação indicou a necessidade de o questionário ser 

aplicado pelo próprio pesquisador, embora tenham feito a mobilização dos participantes e 

apoiado a atividade, com a presença da equipe técnica no município. Dessa forma, no Rede 

Observação a pesquisa foi aplicada de forma presencial pelo próprio pesquisador e nos demais 

projetos pelas equipes técnicas dos referidos municípios.  

O link do questionário foi enviado às equipes dos projetos no início do mês de março 

de 2023 para receber as respostas até o final do mês de maio.  

Para atingir o segundo objetivo (o de investigar, por meio de entrevistas, a 

visão/entendimento dos analistas ambientais do IBAMA a respeito da abordagem do tema 

mudanças climáticas no âmbito do licenciamento ambiental de petróleo e gás), esta pesquisa 

considerou verificar o ponto de vista dos analistas ambientais da Coordenação Geral de 

Licenciamento Ambiental de Empreendimentos Marinhos e Costeiros (CGMAC) do IBAMA, 

a respeito das mudanças que a indústria de petróleo e gás vem sofrendo, por conta das tratativas 

relacionadas às mudanças climáticas, especialmente no que se refere à transição energética, e 

como as comunidades afetadas estão sendo conduzidas nesse processo. Para isso, foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas (Anexo C), com perguntas norteadoras, envolvendo os 

analistas ambientais do IBAMA que coordenam o PEABC. A partir das informações obtidas 

nas entrevistas foi realizada uma análise, com vistas a verificar a viabilidade da proposta para 

a inserção de temas relacionados à crise climática nas ações que acontecem no âmbito do 

licenciamento ambiental.  

As entrevistas com os analistas do IBAMA foram realizadas em formato virtual por 

meio da plataforma Microsoft Teams. Considera-se que a estratégia de realização da pesquisa 

em formato virtual não implicou perda de dados ou implementação da pesquisa, uma vez que o 

formato já vem sendo utilizado como ferramenta dos projetos e do próprio órgão ambiental para 

a continuidade de atividades durante o período de quase dois anos, em função da pandemia de 

COVID-19.  

O terceiro objetivo (elaborar um roteiro de recomendações para as empresas que 

realizam atividades de produção de petróleo e gás na Bacia de Campos, as comunidades locais 

afetadas e o órgão ambiental licenciador, a fim apoiar a discussão do tema mudanças climáticas) 

foi construído a partir da análise do levantamento do entendimento dos sujeitos da ação 

educativa, assim como a visão dos analistas ambientais da CGMAC a respeito dessa conjuntura, 

que juntas, foram utilizadas para respaldar a identificação de elementos que justificassem a 

implementação de ações com foco nas mudanças climáticas. Dessa forma, culminou-se com a 

elaboração de um conjunto de recomendações que apoiará a indústria de petróleo e gás, o órgão 

ambiental e as próprias comunidades afetadas na implementação de ações relacionadas ao tema. 

A metodologia para a elaboração desse conjunto de recomendações teve como referência os 

Policy Briefs, que “são documentos enxutos, pautados por questões enfrentadas no cotidiano de 

tomadores de decisão e com informações baseadas em pesquisas científicas atuais e sugestões 

de opções e ações que podem contribuir e enriquecer o debate sobre políticas públicas(Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 2024). O conjunto de recomendações 

é apresentado no Anexo A.  
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5  RESULTADOS 

A seguir serão apresentados os resultados e a análise da pesquisa aplicada junto ao 

público da pesca, participante do PEABC, e das entrevistas realizadas com os analistas 

ambientais da CGMAC/IBAMA.  

 

5.1 Análise da Pesquisa do Público da Pesca Participante do PEABC 

5.1.1 Caracterização da amostra 

A aplicação do questionário foi realizada nos meses de abril e maio de 2023 e foi 

respondida por um total de 38 pessoas. O questionário foi encaminhado para todos os projetos 

de educação ambiental do PEABC visando contemplar a amplitude do programa e a diversidade 

presente nesse território.  

 

5.1.1.1 Localização geográfica 

Conforme aspectos relacionados ao público pretendido pela pesquisa, apresentados no 

item (3) metodologia, a amostra considera representantes de sete (7) municípios inseridos na 

área de influência da Bacia de Campos, um único município do estado do Espírito Santo, 

Presidente Kennedy, e seis (6) do estado do Rio de Janeiro: São Francisco do Itabapoana, São 

João da Barra, Campos dos Goytacazes, Rio das Ostras, Cabo Frio e Arraial do Cabo. A região 

dos lagos concentrou o maior número de participantes com seis (6) em Cabo Frio e 24 em 

Arraial do Cabo. Este resultado é direcionado pelo objetivo de uma maior participação de 

representantes da região dos lagos.  

 

 
Figura 2. Número de participantes da pesquisa por município. 
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5.1.1.2 Relação com o PEABC 

A amostra possui representantes de todos os projetos de educação ambiental do PEABC, 

conforme objetivo de capilarizar a pesquisa a todos projetos, para além dos específicos com a 

pesca artesanal. O Quipea possui o menor número com dois (2) representantes, enquanto o Foco 

possui maior representação com um total de 21, deste número 11 pessoas participam 

simultaneamente do Foco e de outros projetos. Esta é uma situação bastante comum nos 

municípios onde há a execução de mais de um projeto do PEABC, a participação simultânea 

em diferentes projetos. Da amostra de 38 pessoas, 14 participam, simultaneamente, de dois ou 

mais projetos e 36 participam de um dos projetos destinado ao público da pesca artesanal. 

 

 
Figura 3. Percentual de participantes da pesquisa envolvidos nos projetos de educação 

ambiental. 

 

 

Quando se observa a participação exclusiva por projeto, 10 pessoas indicaram participar 

somente no projeto Foco, sendo cinco da região norte fluminense (três são de São João da Barra, 

uma de Campos dos Goytacazes e uma de São Francisco do Itabapoana) e cinco da região dos 

lagos (três de Cabo Frio e duas de Arraial do Cabo). A amostra também contempla 10 

participantes exclusivos do Pescarte: sendo sete residentes de Arraial do Cabo, um de Rio das 

Ostras; um de Cabo Frio e um de Campos dos Goytacazes.  

Ainda como objetivo de caracterizar um grupo ou subgrupo dentro da amostra, 

considerando um mesmo recorte de localização geográfica e de projeto de educação ambiental 

voltado ao público da pesca, 16 pessoas da amostra são do município de Arraial do Cabo e 

participantes do Pescarte, sendo que sete (7) participam exclusivamente do Pescarte e outros 

nove (9) estão inseridos também nas atividades de outro ou outros projetos presentes no 

município (NEABC, Rede Observação, Foco e Territórios do Petróleo).  
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5.1.1.3 Questão de gênero e faixa etária 

Como já informado anteriormente, a maior representação de participantes do Foco 

contribuiu diretamente para um maior número de mulheres (30 no total) na amostra, já que o 

projeto trabalha exclusivamente com o público feminino, diferentemente dos outros projetos 

que não possuem uma atuação especificamente voltada para a questão de gênero. Dos oito (8) 

participantes do sexo masculino, cinco (5) possuem mais de 50 anos de idade e seis (6) realizam 

a atividade há mais de 20 anos.  

A faixa etária da amostra varia dos 18 aos 60 anos, com concentrações bem distribuídas 

ao longo das faixas: entre 18 e 29 anos, oito (8) pessoas; entre 30 e 39 anos, seis (6) pessoas; 

entre 40 e 49 anos, oito (8) pessoas; entre 50 e 59 anos, 12 pessoas; e acima dos 60, quatro (4) 

pessoas.  

 

 
Figura 4. Faixa etária e gênero dos participantes da pesquisa envolvidos nos projetos de 

educação ambiental. 

 

5.1.1.4 Relação com atividade pesqueira 

Quando se observa a experiência da amostra com atividade pesqueira, 10 participantes 

realizam a atividade de pesca artesanal em um período entre 11 e 20 anos, enquanto outros 15 

participantes estão na atividade há mais de 21 anos. Os outros 13 participantes estão na 

atividade há 10 anos ou menos. O resultado demonstra que quase 2/3 da amostra está na 

atividade pesqueira artesanal há mais de 11 anos, o que apresenta uma amostra com uma 

experiência relevante para a pesquisa. Ainda vinculado à questão profissional da amostra, 10 

pessoas trabalham com a mariscagem, 11 no beneficiamento do pescado (limpeza e filetagem) 

e as outras 17 pessoas são pescadoras (es) embarcados.  
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Figura 5. Tempos de atividades pesqueira (A), marisqueira (B) e de beneficiamento (C) 

associados aos gêneros dos participantes da pesquisa. 
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5.2 Conhecimentos Gerais dos Entrevistados Sobre as Mudanças Climáticas 

As perguntas deste bloco tiveram como objetivo iniciar a aproximação do entrevistado 

com o tema. Assim, entender se o entrevistado já conhecia o tema, onde ouviu falar, como 

avalia seu nível de conhecimento e quais questões relacionadas ao tema conhece. 

Com relação à primeira pergunta da pesquisa sobre o tema: “Você já ouviu falar sobre 

as mudanças climáticas (ou aquecimento global)?”, todos os participantes da pesquisa 

informaram que sim, indicando que o tema já permeia os espaços que eles frequentam. 

Dentre os participantes da pesquisa, 19 responderam que ouviram falar sobre o tema nas 

redes sociais e 32 nos meios de comunicação de massa (TV, Rádio e Jornais). Neste grupo, há 

uma variedade quanto à localização geográfica, faixa etária, gênero e participação dos projetos 

de educação ambiental. Outros 19 participantes indicaram que tiveram acesso ao tema em ações 

do PEABC e 16 eventos externos (os quais tem a participação fomentada pelas ações formativas 

dos projetos). Um único (2,5%) participante sinalizou uma instituição de ensino como local de 

acesso.  

 

Figura 6. Locais das informações onde os entrevistados ouviram falar sobre as mudanças 

climáticas. 

 

 

Quando se considera o recorte por município, 11 (45% do total da amostra) dos 24 

participantes de Arraial do Cabo, indicaram as ações do PEABC como o local onde ouviram 

falar sobre o tema. Os outros sete (29% do total da amostra) participantes do município 

sinalizaram “Eventos gerais (Palestras, Seminários, Congresso, entre outros)” como o principal 

local de acesso ao tema mudanças climáticas. Esses eventos podem também estar relacionados 

ao PEABC, uma vez que o programa fomenta e viabiliza a participação dos comunitários em 

eventos que sejam de interesse e contribuam com a organização e formação social dos 

comunitários. Nos dois grupos, os participantes estão distribuídos entre todos os projetos que 
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são executados no município, o que permite concluir que o tema é tratado em projetos de 

educação ambiental do PEABC em Arraial do Cabo.  

 

 
Figura 7. Participantes que sinalizaram ações do PEABC e/ou eventos do município de 

Arraial do Cabo e suas participações nos Projetos de educação ambiental. 

 

 

Quando se observa o aspecto de conhecimento sobre o tema, dos seis participantes da 

região norte fluminense (São Francisco do Itabapoana, São João da Barra e Campos dos 

Goytacazes), cinco disseram ter pouco conhecimento sobre o tema e apenas um disse ter 

conhecimento mediano. No grupo dos cinco participantes com pouco conhecimento, quatro são 

mulheres participantes exclusivamente do Foco e um do sexo masculino que participa 

exclusivamente do Pescarte. A participante que considera ter conhecimento mediano sobre o 

tema, trata-se de uma mulher de Campos dos Goytacazes, também do Foco, que ingressou o 

ensino superior e disse ter ouvido falar sobre o tema em redes sociais e em ações do PEABC. 

Duas das três pessoas de São João da Barra que participaram da pesquisa, indicaram que 

ouviram falar sobre o tema em ações do PEABC. 
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Figura 8. Conhecimento sobre as mudanças climáticas dos participantes detalhado por 

municípios. 

 

 

Na pesquisa, apenas dois (5%) participantes disseram não ter nenhum conhecimento 

sobre tema, trata-se de duas mulheres do município de Arraial do Cabo, uma participante do 

Pescarte e a outra participante do Pescarte e do Rede Observação.  

Na amostra, 18 (47%) participantes consideram que possuem pouca informação sobre o 

tema, cinco já mencionados da região norte fluminense, e outros 13, sendo 11 de Arraial do 

Cabo e dois de Cabo Frio.  

Por outro lado, os participantes, quatro (11%) no total, que disseram ter muito 

conhecimento sobre o tema, são todos de Arraial do Cabo. Três desses participantes 

ingressaram o ensino superior e um completou o ensino médio, trata-se de um pescador com 

mais de 21 anos de atividade na pesca artesanal e frequenta apenas o projeto Rede Observação.  

No grupo dos 14 (37%) participantes que relataram conhecimento mediano, está 

inserida a única participante do estado do Espírito Santo: uma mulher marisqueira e participante 

do Quipea. Ela também sinalizou ter ouvido falar sobre o tema nas ações do PEABC.  

A terceira pergunta desse bloco refere-se aos temas relacionados às mudanças climáticas 

que são de conhecimento dos entrevistados. Neste quesito os participantes poderiam selecionar 

até três opções simultaneamente. A elevação do nível do mar aparece como um dos principais 

temas indicados, perpassando as diversas categorias de análises, geográfica, gênero, e relação 

com o PEABC. O aumento da temperatura global aparece praticamente em todas as respostas.  

Na região norte fluminense três (7%) participantes associaram a elevação do nível do 

mar, ao aumento da temperatura global e aos eventos climáticos extremos, enquanto outros dois 

(5%) associaram a elevação da temperatura global e ao derretimento das calotas polares. Na 

região dos lagos, 18 (47%) participantes incluíram a elevação do nível do mar como um tema 

que já ouviu falar e está correlacionado com as mudanças climáticas. Uma (3%) pescadora de 

Arraial do Cabo disse não conhecer nenhuma das questões apresentadas.  
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No grupo de oito homens da amostra, sete (18% do total da amostra) citaram a 

“Ocorrência de eventos climáticos extremos (Tempestades, inundações, enchentes, 

alagamentos, ciclones, tornados, vendavais, secas, incêndios florestais, chuvas de granizo, 

geadas, ondas de frio e calor)” como um dos temas de conhecimento, seis são do município de 

Arraial do Cabo, dos quais, cinco estão na faixa etária de entre 50 e 59 anos. Em Rio das Ostras 

e Presidente Kennedy os eventos climáticos extremos são o principal tema citado, duas 

mulheres, respectivamente, na uma faixa etária entre 40 e 49 e outra entre 50 e 59. Do grupo de 

28 (78%) pessoas que citaram esse tema, 13 estão na faixa etária acima dos 50 anos de idade.  

 

 
Figura 9. Questões relacionadas às mudanças climáticas ou aquecimento global.  
*(Tempestades, inundações, enchentes, alagamentos, ciclones, tornados, vendavais, secas, incêndios florestais, 

chuvas de granizo, geadas, ondas de frio e calor). 

 

5.3 Mudanças Climáticas e a Relação com o Cotidiano dos Entrevistados 

Nesse bloco de perguntas buscou-se avaliar a capacidade dos entrevistados de 

estabelecer conexão entre o tema e aspectos do seu dia a dia, direcionando-os a pensar se as 

mudanças do clima interferem no seu cotidiano e quais efeitos trazem mais impacto.  

Para a grande maioria dos entrevistados, 36 (95%), as mudanças interferem na sua vida 

cotidiana e de maneira negativa. Dois entrevistados (5%) disseram não saber responder à 

pergunta, trata-se de duas mulheres, uma pescadora e outra filha de pescador, de faixa etária 

entre 18 e 29 anos e moradoras de Arraial do Cabo. As duas participantes já tinham informado 

no bloco anterior de perguntas, respectivamente, não ter nenhum conhecimento e ter pouco 

conhecimento a respeito das mudanças climáticas.  

Outro ponto de observação foi a opinião dos entrevistados a respeito de quais seriam os 

efeitos das mudanças climáticas que mais impactariam a sua vida. Este tópico foi estruturado 

com sete opções, com possibilidade de três respostas simultâneas. Este item demonstrou uma 

clara preocupação dos entrevistados com os riscos relacionados à moradia (enchente e 

deslizamentos). Esta foi a opção mais sinalizada por 31 (82%) dos participantes. Ondas de frio 
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e calor foram o segundo efeito mais sinalizado, por 20 (53%) dos entrevistados, e os efeitos nas 

atividades econômicas, com aumento dos preços, foi indicado por 19 (50%) deles. Um (3%) 

dos entrevistados disse não saber responder à pergunta.  

 

 
Figura 10. Opinião dos participantes da pesquisa detalhada por municípios sobre o que as 

mudanças climáticas podem causar maior impacto. Itens da pergunta: a) sensação 

térmica (ondas de calor ou frio); b) riscos relacionados à moradia (enchente, 

deslizamentos); c) aspectos econômicos (aumento de preços); d) saúde; e) 

disponibilidade e acesso à alimentos (agricultura e segurança alimentar); f) não 

considero que haverá impacto; g) não sei responder. 

 

 

Quando se observa a percepção a partir do recorte da região norte fluminense, riscos 

relacionados à moradia é indicado pelos seis (16%) participantes da região, e a sensação térmica 

(ondas de calor ou frio) e aspectos econômicos (aumento de preços) são citados por quatro 

(11%) participantes.  

Já na região dos lagos (Arraial do Cabo e Cabo Frio), dos 30 participantes, 16 (42%) 

indicaram sensação térmica e 23 (60%) riscos relacionados à moradia como os principais 

impactos. Sobre o grupo da região dos lagos é também relevante observar que nove (24%) 

participantes apontaram o impacto na saúde e 11 (29%) na disponibilidade e acesso à alimentos 

(Agricultura e Segurança Alimentar). No grupo que cita a questão da alimentação há uma 

preponderância de participantes do Pescarte, dos 11 (29%) que citaram, oito participam do 

projeto. No caso dos participantes que citaram o impacto na saúde, não se percebe a prevalência 

de nenhum projeto. Uma única mulher acima dos 60 anos de idade, moradora de Arraial do 

Cabo, citou unicamente o impacto na saúde, não associando a qualquer uma das opções 

propostas, como a interferência das mudanças climáticas na sua vida. Outros dois moradores 

de Arraial do Cabo, um homem e uma mulher, os dois na faixa etária de 50 a 59 anos de idade, 

associados à atividade de mariscagem e com mais de 21 anos na atividade, citaram, também de 

forma única, o impacto no aspecto econômico (aumento dos preços).  
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5.4 Mudanças Climáticas e a Relação com a Indústria de Petróleo e Gás 

Uma vez que a pesquisa levantou aspectos do entendimento dos entrevistados a respeito 

das mudanças climáticas e a correlação com o seu dia a dia, avançou-se, então, para a análise 

do que os participantes sabem sobre o tema correlacionado com a indústria de petróleo e gás.  

O primeiro ponto de análise desse bloco foi entender como os participantes da pesquisa 

avaliam a importância do tema mudanças climáticas para a indústria de petróleo e gás. Enquanto 

metade dos participantes consideram que este tema é importante ou muito importante para o 

setor, a outra metade considera que tema não tem importância, tem pouca importância ou não 

sabem responder.  

 

 
Figura 11. Opinião dos participantes da pesquisa sobre como a indústria de petróleo e gás 

considera o tema Mudanças Climáticas. 

 

 

O grupo que informou não saber responder a pergunta, seis (16%) no total, é formado 

apenas por mulheres, sendo cinco do município de Arraial do Cabo e uma de Rio das Ostras. 

Cinco participantes deste grupo informaram não saber que a indústria de petróleo e gás realiza 

ações de combate às mudanças climáticas. Das cinco mulheres de Arraial do Cabo, duas 

realizam a atividade há mais de 21 anos e duas, entre seis e 10 anos. Essas quatro mulheres 

também frequentam as atividades do Foco. A participantes de Rio das Ostras frequenta o 

Pescarte e, entre seis e 10 anos, realiza a atividade de pesca.  

Quando se avalia a amostra que considera que o tema mudanças climáticas não tem 

importância para o setor de petróleo e gás (10,5%), identifica-se que nesse grupo de quatro 

pessoas, três homens e uma mulher, são residentes de Arraial do Cabo, há mais de 21 anos 

trabalham com a pesca e são participantes de algum PEA vinculado a pesca. Esse grupo também 
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considera que a indústria não realiza ações de combate as mudanças climáticas, bem como não 

oferece informações sobre o tema para as comunidades locais afetadas.  

O grupo que avalia que a indústria considera que o tema mudanças climáticas tem pouca 

importância para o setor (23,5%) é difuso. Dentro deste grupo está a representante de Presidente 

Kennedy, que também avalia que a indústria oferece informações insuficientes as comunidades 

locais afetadas, bem como disse não saber que a indústria realiza ações de combate as mudanças 

climáticas.  

Quando se observa de forma conjunta o grupo que avalia que a indústria considera o 

tema importante (23,5%) ou muito importante (26,5%), um aspecto  identificado é a 

preponderância de participantes do Foco. Das 19 pessoas, considerando os dois grupos 

(importante e muito importante), 13 são participantes deste projeto. 

No recorte por região, cinco dos seis participantes da região norte fluminense avaliam 

que a indústria considera o tema importante ou muito importante. Este mesmo grupo disse saber 

que a indústria realiza ações para endereçar as mudanças climáticas, bem como oferece 

informações suficientes (ou necessárias) para as comunidades locais sobre o tema.   

Quatro mulheres de Arraial do Cabo disseram não saber que a indústria realiza ações de 

combate as mudanças climáticas, mas avaliam que a indústria considera o tema importante ou 

muito importante. Neste grupo, duas participantes avaliam que o setor oferece poucas 

informações para as comunidades locais e outras duas disseram não saber opinar. Embora os 

outros 15 participantes tenham dito saber que a indústria realiza ações de combate às mudanças 

climáticas, quatro julgam que não oferece informações suficientes as comunidades locais sobre 

o tema. Este número contrasta com outros 11 que avaliam que a indústria oferece informações 

suficientes sobre o tema.  

Para finalizar essa seção, todos os participantes consideram importante que a indústria 

informe as comunidades locais sobre as ações que desenvolve a respeito das mudanças 

climáticas, bem como planeje e execute ações voltadas para as comunidades locais de combate 

às mudanças climáticas. Ou seja, há um interesse comum e notório da comunidade local, aqui 

representada pelo público da pesca participante do PEABC, em participar de um processo de 

governança fundamentalmente importante para a indústria de petróleo e gás.  

 

5.5 Identificação de Demandas e Temas de Interesse 

O PEABC é indicado como a principal estratégia (ou seja, onde/local para tratar o tema) 

para a indústria abordar o tema com as comunidades locais: dos 38 participantes, 28 (73%) 

indicaram o PEABC em suas respostas. A estruturação de outras ações específicas (iniciativa 

própria das empresas) para discutir o tema aparece na segunda posição, indicada por 22 (58%) 

participantes, e a elaboração de materiais de comunicação para divulgar informações aparecem 

na terceira posição, com 21 (55%) indicações, como as estratégias mais indicadas pelos 

participantes da pesquisa.  
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Quando se observa as respostas dos moradores da região dos lagos, 27 dos 30 

participantes indicaram as ações do licenciamento ambiental, seja o PEABC ou as atividades 

de comunicação social, como as estratégias mais adequadas. No norte fluminense, dos seis 

participantes, cinco indicaram as ações do licenciamento ambiental como principal estratégia. 

Os participantes de Presidente Kennedy e Rio das Ostras também sugeriram a atuação por meio 

das ações do licenciamento. No recorte por projeto, dos 21 participantes do Foco, 18 indicaram 

as ações do licenciamento enquanto três sinalizaram a necessidade de desenvolver outras ações 

específicas para o tema. Já no Pescarte, 17, dos 20 participantes do projeto, indicaram as ações 

do licenciamento ambiental. Três participantes indicaram a necessidade de criar outras ações 

fora do que já é desenvolvido no âmbito do licenciamento ambiental para endereçar o tema, 

todas são mulheres participantes do projeto Foco, duas de Arraial do Cabo e uma de São João 

da Barra. Adicionalmente, sete participantes sugeriram outras possibilidades de atuação em 

nível local: três sugeriram a articulação com órgãos públicos e instituições locais de ensino; três 

sugeriram o desenvolvimento de projetos com as comunidades locais; e um participante sugeriu 

a realização de ações com as colônias de pesca.  

No que se refere ao conteúdo, ou melhor, aos assuntos em que há maior interesse pelos 

participantes da pesquisa aparecem em ordem de mais para menos indicações: políticas públicas 

e o papel do poder público no combate às mudanças climáticas; transição energética/energias 

renováveis; e como as mudanças impactam a nossa alimentação. Na pergunta sobre os temas 

de interesse os participantes também tiveram a opção de indicar outros temas que não estavam 

entre as opções apresentadas. O papel das florestas no combate as mudanças climáticas foi o 

principal tema indicado por diversos participantes, seguido por mudanças no oceano. Riscos 

Figura 12. Opinião dos participantes sobre como o setor deveria incluir as comunidades 

locais nas ações que desenvolve acerca das mudanças climáticas. 
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climáticos relacionados à moradia (chuvas e enchentes) também foram citados. Estes temas não 

são apresentados no gráfico abaixo (Figura 12).   

Na região norte fluminense, cinco dos seis participantes citaram a Transição 

energéticas/energias renováveis como o tema de interesse. O participante de São Francisco do 

Itabapoana diferiu dos outros representantes do norte fluminense, citando os temas políticas 

públicas e o papel do poder público, justiça climática/racismo ambiental e atuação da indústria 

de petróleo e gás. Já na região dos lagos houve uma prevalência do tema políticas públicas e o 

papel do poder público no combate as mudanças climáticas, com 21 indicações de 30 

participantes. No recorte por projeto, mais da metade dos participantes do Foco e do Pescarte 

citaram entre os temas, políticas públicas e o papel do poder público.  

 

 
Figura 13. Sugestões dos participantes sobre subtemas nos quais eles possuem interesses em 

ampliar seus conhecimentos ou julgam importante saber. Subtemas: a) transição 

energética/energias renováveis; b) políticas públicas e o papel do setor público no 

combate às mudanças climáticas; c) como as mudanças climáticas impactam nossa 

alimentação?; d) quais as previsões das mudanças do clima para o Brasil?; e) justiça 

climática/racismo ambiental; f) atuação da indústria de petróleo e gás. 
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O tema “atuação da indústria de petróleo e gás foi citado por 14 participantes da 

pesquisa, sem prevalência dos critérios localização, participação em projetos, faixa etária ou 

relação com a atividade pesqueira. De qualquer forma, cabe ressaltar que neste grupo estão 

incluídos dois participantes que disseram não saber da atuação da indústria de petróleo e gás 

em relação às mudanças climáticas e disseram não saber responder se a indústria de petróleo e 

gás oferece informações sobre as mudanças climáticas para as comunidades afetadas. Onze 

participantes associaram os temas transição energéticas/energias renováveis e políticas públicas 

e papel do poder público. Outro aspecto relevante da pesquisa é que 21 participantes 

manifestaram interesse em saber o impacto das mudanças climáticas na segurança alimentar. 

Este grupo é formado de metade do público masculino da pesquisa e 15 mulheres, são 16 

representantes da região dos lagos e três da região norte fluminense. É interessante observar, 

no que se refere à relação com a atividade pesqueira, que este grupo é formado unicamente 

profissionais da mariscagem e do beneficiamento do pescado.  

Os participantes também tiveram a possibilidade de indicar a melhor forma (ou seja, 

como) de abordar os temas de interesse junto às comunidades locais. As metodologias 

participativas já utilizadas pelo PEABC, como roda de diálogo/conversa, grupo de estudo, 

grupo de trabalho, exposição dialogada, cine debate, entre outras, são indicadas como a 

principal forma a ser utilizada para se tratar o tema. Respectivamente, a segunda e a terceira 

metodologia mais indicada foram o desenvolvimento de materiais de comunicação e cursos e 

capacitações. Os participantes também indicam a preferência por atividades presenciais.  

Os resultados desse quesito indicam que a proposta do PEABC de trabalhar a gestão 

ambiental pública e fomentar a participação da população local nesses espaços parece já surtir 

efeitos. Isto pode ser, de certa forma, demonstrado com o interesse em entender o papel das 

políticas públicas no combate às mudanças climáticas. Esse ponto tem clara conexão com 

interesse em aprofundar o conhecimento em transição energética/energias renováveis. Por conta 

da própria dinâmica da Bacia de Campos, que já aparece com áreas prioritárias21 para a 

instalação de projetos eólicos offshore (ou seja, no mar), este tema já permeia o cotidiano dos 

participantes, inclusive como uma das preocupações da comunidade da pesca.  

Outro ponto que chama bastante atenção é o interesse em entender melhor os impactos 

das mudanças climáticas no oceano/pesca, aspecto que também está relacionado àsegurança 

alimentar e impactos na alimentação, bem como, a preocupação com riscos relacionados a 

moradia. Essa mesma preocupação já apareceu nos blocos de perguntas anteriores. 

 

5.6 Análise das Entrevistas com os Analistas Ambientais do IBAMA 

5.6.1 Caracterização da amostra 

Ao todo foram realizadas entrevistas com três analistas ambientais do IBAMA da 

Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental de Empreendimentos Marinhos e Costeiros 

(CGMAC), responsáveis por coordenar a implementação de projetos de educação ambiental 

que compõem o PEABC. 

As entrevistas com os analistas ambientais não foram gravadas. Os participantes 

informaram que ainda não há um posicionamento formal do órgão com relação ao tema, e que 

essa abordagem é ainda algo novo dentro do órgão, e por isso preferiam que as entrevistas não 

fossem gravadas.. Essa questão dificultou apresentar mais trechos da entrevista na pesquisa e 

aplicar uma análise mais robusta, como a Análise de Conteúdo, por exemplo.  

 
21 A Petrobras e a Equinor estudam projetos na região. https://www.udop.com.br/noticia/2022/05/19/petrobras-

faz-avaliacao-ambiental-de-eolica-offshore-na-bacia-de-campos.html 
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A fim de garantir a privacidade dos participantes, estes serão apresentados como analista 

I, II e III. A pesquisa considerou a estratégia de abordagem de entrevistas individualizadas, de 

forma que pudesse garantir uma manifestação de igualdade entre os analistas, sem sobreposição 

de opiniões ou possível opressão de análise. Além disso, oportunizaria o levantamento de 

questões mais específicas que a própria experiência profissional dos analistas na condução dos 

projetos de educação ambiental pode trazer.   

As entrevistas foram realizadas nos meses de abril (analista I), e junho (analistas II e 

III), em 2023. Na ocasião do agendamento da entrevista, os analistas II e III informaram que 

no mês de maio haveria uma reunião de avaliação do PEABC e discussão de estratégias futuras, 

como parte das atividades junto ao Plano de Avaliação e Mitigação de Impactos 

Socioambientais (Parmis)22 e que, por isso, era mais pertinente realizar a entrevista após esse 

encontro, a fim de trazer mais contribuições para a pesquisa. O analista I informou que não 

estava envolvido diretamente nessa atividade, portanto poderia fazer a entrevista já no mês de 

abril.  

 

5.6.2 Como os analistas ambientais do IBAMA enxergam o papel da indústria de 

petróleo e gás com relação as mudanças climáticas e as comunidades locais afetadas  

Para entender a perspectiva dos analistas ambientais a respeito desse contexto, foi 

realizada a seguinte pergunta norteadora: “A indústria de petróleo e gás desenvolve ações em 

resposta às mudanças climáticas, mas não inclui as comunidades afetadas pelo setor nessas 

ações. O IBAMA considera importante incluir as comunidades afetadas nas ações que o setor 

desenvolve?” 

Para o analista I “Quando essas empresas (empresas que realizam atividades de 

produção de petróleo e gás na Bacia de Campos) desenvolvem ações em resposta às mudanças 

climáticas, é fundamental que essas ações considerem as necessidades e preocupações das 

pessoas que vivem nas áreas afetadas.” O analista também disse que é importante ouvir e 

envolver as comunidades e que, nesse sentido, o IBAMA valoriza a participação e o 

envolvimento das comunidades locais no licenciamento ambiental de petróleo e gás, incluindo 

aí questões que tratam de ações de resposta às mudanças climáticas.  

O analista II também apresentou no seu discurso a ideia de que, “o IBAMA incentiva a 

participação ativa das comunidades locais na tomada de decisões sobre questões ambientais que 

afetam suas vidas”. Isso inclui a realização de audiências públicas e consultas prévias, que 

permitem às pessoas expressar suas opiniões e, até, em alguns casos, influenciar as decisões 

que são tomadas. 

Por outro lado, o analista II disse que há uma dificuldade de incluir essa temática no 

âmbito das atividades com as comunidades locais que as empresas realizam como exigência do 

Licenciamento Ambiental, e que “não há temática induzida pelo órgão, mas sim pelas próprias 

comunidades”. De qualquer forma, acredita que esse seja um tema distante das comunidades 

locais e, até, não prioritária, quando comparada com outras questões que se apresentam no 

cotidiano desses grupos. Por vezes, essas questões não estão diretamente relacionadas à 

indústria de petróleo e gás, mas sim a outras disputas, como condomínios costeiros, unidades 

de conservação, entre outros. O analista finalizou dizendo que: “considero o debate bastante 

relevante, mas que tenho dúvidas se isso deveria ser introduzido com as comunidades da pesca.”  

 
22 O Parmis é uma condicionante exigida pela Licença de Operação no 1572/2020, concedido à Empresa Trident 

Energy do Brasil Ltda. O plano trata-se de uma pesquisa acadêmica que se destina a subsidiar a construção de 
procedimentos e de instrumentos que qualifiquem as medidas destinadas a mitigar os impactos sobre o meio 

socioeconômico, com ênfase nos projetos de educação ambiental, articulada ao Plano Macrorregional de Gestão 

de Impactos Sinérgicos das Atividades Marítimas de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural (Plano 

Macro) (FURG, 2023). 
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Na perspectiva do analista III, discutir as mudanças climáticas com as comunidades da 

pesca “pode trazer uma sobrecarga às comunidades em participar de debates que fogem da 

concretude”. A pesca artesanal da Bacia de Campos já lida com questões diversas relacionadas 

ao território e aos direitos trabalhistas, especialmente as mulheres que estão inseridas nas 

atividades da pesca artesanal. Assim, acredita que as comunidades estão mais focadas em atuar 

nessas prioridades e avalia que o tema ainda é abstrato. Assim como o analista II, disse que 

“tenho dúvidas se esse tema é de interesse do grupo e se deveria ser introduzido”.  

Apesar disso, o analista III considera que poderia ser discutido com estas comunidades, 

se houvesse maior respaldo técnico e informacional para dialogar com a realidade da pesca 

nessas comunidades. Nesse sentido, seria importante buscar estudos que tratassem em 

específico dos impactos das mudanças climáticas na pesca artesanal da Bacia de Campos e, a 

partir daí, entrelaçar estratégias de adaptação da atividade produtiva, por exemplo; bem como 

“entender como as empresas de petróleo e gás, especificamente, implementam tratativas com 

relação ao tema e como isso rebate na realidade, no dia a dia da comunidade da pesca”.  

 

5.6.3 Como os analistas ambientais do IBAMA enxergam o papel do órgão ambiental 

com relação às mudanças climáticas e as comunidades afetadas pela indústria de 

petróleo e gás  

Para esta questão foi realizada a seguinte pergunta norteadora: “Os Programas de 

Comunicação Social e Educação Ambiental do licenciamento ambiental podem ser usados para 

apoiar iniciativas de abordagem do tema com as comunidades afetadas? Ou o órgão considera 

a implementação de outras ações específicas para tratar o tema? Se sim, como acha que isso 

deveria ocorrer, de forma obrigatória, dentro do Licenciamento Ambiental Federal (LAF) ou 

de forma voluntária, como Responsabilidade Social?” 

O discurso do analista I é que, “o IBAMA pode ajudar a orientar e monitorar essas ações 

(exigidas pelo LAF e vinculadas àsmudanças climáticas) para garantir que elas sejam efetivas 

e tenham um alcance ampliado”. Para ele, por exemplo, nas ações obrigatórias, que já são 

exigidas: “podem ser intensificadas medidas para reduzir a emissão de gases de efeito estufa ou 

a inclusão e aprofundamento da temática em outros projetos socioeconômicos”. Ainda segundo 

ele, “a princípio, os programas de Comunicação Social e Educação Ambiental do licenciamento 

ambiental podem sim ser usados para ajudar as empresas de petróleo e gás a promover ações 

para combater as mudanças climáticas”. Esses programas são importantes porque têm o 

potencial de ajudar a informar e capacitar os grupos sociais, especialmente os mais vulneráveis, 

sobre os impactos das mudanças climáticas e sobre o que as empresas podem fazer para ajudar 

a reduzir esses impactos, assim considera o analista I.  

Por outro lado, ele também acredita que as empresas podem “assumir compromissos 

voluntários de responsabilidade social e trabalhar em parceria com as comunidades locais para 

desenvolver algumas ações”. Podem incluir, por exemplo, projetos de conservação ambiental, 

programas de educação ambiental e capacitação profissional, com essa temática, para as 

comunidades da região afetada. 

O analista II considera que os programas citados “podem apoiar essas iniciativas, desde 

que estabeleçam uma relação com a realidade desses territórios”. No entanto, seria importante 

entender os interesses e demandas dessas comunidades e, por exemplo, identificar mudanças 

previstas para esses territórios e como as comunidades podem se preparar para esse novo 

cenário. Nesse sentido, completa ainda que “as ações do LAF seriam as mais adequadas para 

endereçar as demandas relacionadas àsmudanças climáticas”, pois requerem continuidade e um 

tratamento a longo prazo, p que não pode ser garantido por meio das ações de iniciativa própria 

das empresas, que nem sempre garantem uma continuidade, indicando o papel decisivo do 

IBAMA na condução do tema junto àscomunidades locais.   
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Para o analista III, os programas podem ser introduzidos, desde que se considere como 

impacto. Porém, “a avaliação de impactos ambientais (AIA) para empreendimentos licenciados 

possui algumas lagunas que dificultam a avaliação do impacto em cadeia”. Assim, “as 

mudanças climáticas não são um impacto identificado na AIA”, embora entenda-se a correlação 

com a indústria de petróleo e gás. Dessa forma, para serem introduzidos nos programas 

mencionados “seria preciso se libertar da área definida pelos estudos de impactos ambientais e 

pensar no impacto em cadeia, ampliando a perspectiva de impactos locais para avançar para 

escalas mais amplas, tal qual impactos socioambientais globais que rebatem nas esferas locais”. 

Nesse sentido o LAF, bem como o próprio IBAMA, precisa estabelecer estratégias e ter um 

direcionamento mais claro de como o tema deve ser conduzido e discutido junto às 

comunidades locais impactadas pelos empreendimentos de produção de petróleo e gás.   

 

5.6.4 Se há interesse ou planejamento do órgão ambiental em mediar a relação entre a 

indústria de petróleo e gás e as comunidades afetadas, no que se refere ao tema 

mudanças climáticas. 

A discussão desta questão foi apoiada pela seguinte pergunta norteadora: “No caso de 

ações obrigatórias específicas para tratar o tema das mudanças climáticas no âmbito do 

licenciamento de petróleo e gás, o IBAMA está planejando ou tem em vista projetos 

específicos? Como a CGMAC ou o IBAMA em geral está tratando essa questão? Há uma 

perspectiva de inclusão das comunidades afetadas nesse debate?” 

Em específico com relação a esta questão, há um aspecto temporal de realização da 

entrevista que interferiu no resultado. Conforme já informado anteriormente, o analista I foi 

entrevistado em abril e os analistas II e III em junho, todos no corrente ano 2023. 

À época da entrevista, o analista I informou que não tinha certeza se o IBAMA já estava 

planejando a exigência de projetos específicos. Porém, disse acreditar que não deveria “demorar 

muito para que surgisse alguma proposta nessa linha”. O analista também informou que a 

inclusão das comunidades afetadas, em sua opinião, “é uma questão extremamente importante 

para o IBAMA em todas as suas áreas de atuação. O órgão já tem alguns mecanismos de 

participação social para garantir que as comunidades possam participar das discussões e tomar 

parte nas decisões sobre o licenciamento ambiental”. Nessa perspectiva, "a CGMAC tem 

buscado desenvolver projetos e ações que promovam a participação das comunidades afetadas, 

considerando suas necessidades e demandas específicas”. 

O analista ambiental II informou que a CGMAC está reestruturando as linhas de ação 

da Nota Técnica CGPEG/DILIC/IBAMA Nº 01/1023, e no eixo de intervenção (Programa de 

Educação Ambiental) será desenvolvido o Programa Macrorregional de Controle Social dos 

Royalties, no qual será inserido a temática da transição energética. A proposta é “fomentar a 

discussão em termos de políticas públicas, de como os municípios dependentes da indústria de 

petróleo e gás irão lidar com esse novo cenário”. Ou seja, há um planejamento da coordenação 

que gerencia o licenciamento as atividades de produção da indústria de petróleo e gás em 

ambiente marinho para endereçar a discussão do tema com comunidades locais impactadas; no 

entanto, não se trata de um planejamento para discutir em específico com as comunidades de 

pesca artesanal.  

Nesse mesmo direcionamento, o analista III disse que a CGMAC planeja, no âmbito do 

Plano Macrorregional, incluir a transição energética como uma temática secundária, que 

dialoga com outras questões. Segundo ele, "não será tratado de forma prioritária, pois é difícil 

 
23 Esta Nota Técnica refere-se as Diretrizes para a elaboração, execução e divulgação dos programas de educação 

ambiental desenvolvidos regionalmente, nos processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos 

marítimos de exploração e produção de petróleo e gás. 
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de ser introduzido de forma direta”. Porém, “é um tema que permite fazer mediações numa 

escala regional, quando se pensa no processo de transição energética em todo o mundo. Já há 

alguns anos a indústria de petróleo e gás busca dissociar a imagem com o combustível fóssil, o 

que deve impactar as rendas petrolíferas, bem como a dependência econômica dos municípios 

vinculados à indústria de petróleo e gás na Bacia de Campos, assim como em outras bacias”. 

Por conta disso, ela acredita que é necessário discutir a sustentabilidade das políticas públicas 

e o impacto socioambiental, provocados pela aceleração das mudanças nos padrões de 

investimento. “Essa discussão acontecerá nos projetos que discutem as rendas petrolíferas, pois 

é mais lógico estabelecer essa correlação”.  

Por outro lado, para o analista II, é preciso pensar o arcabouço regulatório e como pautar 

isso dentro do país, para além do LAF, já que tratar a discussão das mudanças climáticas com 

as comunidades locais afetadas apenas no âmbito do licenciamento traz limitações.  

 

5.6.5 Os resultados desta pesquisa podem contribuir com este processo de mediação 

entre a indústria de petróleo e gás e as comunidades afetadas.   

Sobre as contribuições que a pesquisa poderia trazer para esse processo de mediação 

entre a indústria e as comunidades afetadas: “Você considera que um roteiro de recomendações 

de ações metodológicas, construído a partir das percepções das comunidades afetadas pelas 

atividades da indústria de petróleo e gás para tratar o tema, seja relevante e contribuiria para 

que o IBAMA insira essa temática no âmbito dos projetos socioambientais de mitigação do 

Licenciamento Ambiental?” 

O analista I disse acreditar que um roteiro de recomendações de ações metodológicas, 

construído a partir das percepções das comunidades afetadas pelas atividades da indústria de 

petróleo e gás, pode ser uma ferramenta valiosa para ajudar o IBAMA a inserir a temática das 

mudanças climáticas no âmbito dos projetos socioambientais de mitigação do Licenciamento 

Ambiental. De forma geral, ao considerar as percepções e demandas das comunidades afetadas, 

“o IBAMA pode ter uma compreensão mais precisa das necessidades dessas comunidades e 

desenvolver projetos que sejam mais efetivos em mitigar os impactos das atividades de petróleo 

e gás no meio ambiente e na qualidade de vida das pessoas”. Além disso, a participação das 

comunidades no processo de construção desse roteiro pode fortalecer o diálogo e a 

transparência entre o IBAMA e as comunidades afetadas, o que é fundamental para a construção 

de uma gestão ambiental mais democrática e participativa. 

Para o analista II os resultados da pesquisa têm potencial de auxiliar as ações que já são 

feitas, bem como construir relações com os problemas de fundo e as ações já trabalhadas. Por 

outro lado, “há limitações impostas ao licenciamento ambiental para ter um direcionamento 

mais incisivo. É necessário um debate público e uma qualificação dentro desse debate.”  

De acordo com o analista III, “o órgão não tem uma diretriz específica para tratar a 

questão, fica a cargo voluntário dos analistas desenvolver ações correlacionadas a temática”. 

Dessa forma, os resultados da pesquisa e roteiro de recomendações poderia trazer estratégias 

pertinentes e um panorama atualizado da relação das comunidades locais com o tema, o que 

poderia contribuir com as iniciativas a serem propostas pelo órgão. 
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6  DISCUSSÃO 

Antes de aprofundar uma discussão sobre os resultados da pesquisa com levantamento 

de dados primário é relevante reiterar que há objetivos distintos com os dois públicos 

pesquisados. Assim, este item concentra-se nas principais contribuições que os dois públicos 

trazem para a pesquisa e para a construção do roteiro de recomendações.  

A discussão do público da pesca enfocou em entender o contexto teórico metodológico 

a que este público está submetido nas ações educativas, o recorte do grupo que traz maior 

significado e potencialidade para ser explorado, o nível de informações e o quais os interesses 

do público da pesquisa a respeito do tema. Entre os principais resultados destaca-se: um maior 

engajamento do público feminino e residente dos municípios da baixada litorânea, 

especialmente Arraial do Cabo; a falta de informação sobre a atuação da indústria de petróleo 

e gás com relação às mudanças climáticas; e o interesse do público em aprofundar 

conhecimentos, especialmente sobre políticas públicas e transição energética.  

Já com relação aos analistas ambientais do IBAMA, o que chama a atenção é a 

percepção de que há dificuldade de incluir o tema junto às comunidades afetadas, por outro 

lado o órgão planeja incluir a discussão do tema transição energética no âmbito do Plano 

Macrorregional.  

 

6.1 Público da Pesca 

É interessante ressaltar que o público da pesca aqui pesquisado se trata de um grupo 

social inserido nas atividades de projetos de educação ambiental, amparados pela educação 

ambiental crítica, com foco na gestão ambiental pública. Esses elementos ajudam a compor a 

caracterização do público da pesca envolvido na pesquisa.  

Dentro do arcabouço conceitual que sustenta a realização das ações educativas junto ao 

público da pesca artesanal da Bacia de Campos, é que estão inseridos os 38 participantes da 

pesquisa. Bem como sustenta a ideia de que este público já possui uma base teórica significativa 

que pode contribuir consideravelmente para a discussão das mudanças climáticas e construir 

um olhar local para o tema. 

Este contexto ajuda a demonstrar que se trata de um público qualificado, ou seja, com 

capacidade, subsídios e suporte disponível para apoiar o entendimento do contexto 

socioeconômico e ambiental onde está inserido. Obviamente há outros elementos que suportam 

essa qualificação como a escolaridade, por exemplo. No entanto, o que se defende aqui é a 

educação ambiental como um elemento que direciona para uma visão integrada da realidade 

local sob a perspectiva ambiental. Essa visão integrada da realidade pode ser evidenciada em 

alguns resultados da pesquisa, destacando-se: 95% dos pesquisados responderam que as 

mudanças climáticas interferem no seu cotidiano; e todos os participantes consideram 

importante que a indústria de petróleo e gás planejem e executem ações com as comunidades 

afetadas correlacionadas as mudanças climáticas.  

 

6.2 PEABC e as Mulheres na Pesca 

O primeiro aspecto que chama atenção é a maior participação feminina na pesquisa, 

80% dos pesquisados,que tem relação com o maior engajamento do projeto Foco, que trabalha 

com o recorte de gênero na pesca artesanal. 
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O Foco está inserido em nove municípios da Bacia de Campos (verificar Tabela I), foi 

iniciado pela empresa Equinor, tendo, posteriormente, a metodologia replicada, e passou a ser 

também implementado pela empresa Perenco. O Foco trabalha com: 

 
As mulheres inseridas na cadeia produtiva da pesca considerando que, se os 

pescadores são tidos como vulnerabilizados no contexto da produção de 
petróleo e gás, as mulheres são um público quase invisível nesta cadeia 

produtiva. Sendo assim, acredita-se que trazê-las para o FOCO expressa-se 

na valorização deste público na cadeia produtiva do petróleo e gás, através 

do licenciamento ambiental federal, pois tais mulheres, cumprem um papel 
importantíssimo nas suas comunidades: na maioria das vezes, são elas que 

trabalham no preparo e manuseio dos produtos da pescaria; limpam peixe e 

descascam camarão, catam caranguejo, cuidam dos filhos e das pessoas 
idosas no interior da família. Enfim, apesar de serem peças centrais na 

comunidade pesqueira, encontram dificuldades de acesso aos seus direitos 

relativos ao trabalho na pesca, incluindo a aposentadoria. Há também que se 

considerar que, em razão do problema da escassez de pescado e da 
sobrepesca, é necessário se trabalhar na perspectiva de agregar valor aos 

produtos, propondo alternativas de renda às mulheres (PEA-BC, 2020). 

 

Apesar das mulheres sempre haver estado presentes na pesca, este grupo social 

heterogêneo e plural não é enxergado pela sociedade, pela comunidade em que está inserido, 

pelo poder público e, na maior parte das vezes, há até ausência de autorreconhecimento das 

próprias mulheres enquanto trabalhadoras da pesca. Por outro lado, não se pode negar o trabalho 

das mulheres na atividade, elas estão presentes em diversas tarefas: na “confecção de redes, na 

captura de mariscos, moluscos e do próprio peixe, no processamento de pescados, como 

evisceração e filetagem, no beneficiamento de produtos à base de pescados como salgados e 

embutidos e na comercialização” (Martínez; Hellebrandt, 2019).   

Apesar disso, “os trabalhos executados por mulheres na pesca artesanal são permeados 

pela invisibilidade e são comumente relegados à categoria de ajuda”. Pode-se somar a esses 

aspectos a escassa atenção dispendida a este grupo social pela própria academia, o que permite 

afirmar que também o primado da invisibilidade permeia o olhar hegemônico de pesquisadores 

e pesquisadoras quando os temas da pesca e do conhecimento sobre a pesca aparecem pautados 

(Martínez; Hellebrandt, 2019). 

Exatamente por isso, esta pesquisa, especialmente na etapa de levantamento de dados 

primários, buscou valorizar e dar voz ao público feminino, bem como investigar a percepção 

da pesca artesanal diante das ameaças impostas pelas mudanças climáticas, sob a perspectiva 

desse segmento. Para, assim, também contribuir para o desenvolvimento de pesquisas 

científicas que reconheçam a necessidade e importância de ouvir e dar voz àsmulheres da pesca 

artesanal. 

Nesse sentido, desde as fases iniciais do projeto, o Foco buscou criar e qualificar um 

grupo de mulheres nos municípios onde atua, para a interlocução com a sociedade civil no 

processo de gestão ambiental pública. Para, dessa forma, buscar a legalização e 

profissionalização de mulheres que trabalham na cadeia produtiva da pesca, a organização e 

geração de renda alternativa, bem como autogestão e empreendedorismo para a construção de 

autonomia desses grupos (PEA-BC, 2020) . 

O objetivo central desse projeto é: 
 

Formar agentes de educação ambiental nas comunidades pesqueiras (mulheres 

inseridas na cadeia produtiva da pesca) da região Norte Fluminense e região dos Lagos 
visando agregar os conteúdos da gestão ambiental pública e da educação ambiental 

no licenciamento federal de petróleo e gás, capacitando-as para agir nas suas 
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comunidades, municípios e região, inserindo, também, a perspectiva de alimentação 

saudável, fundamentos de saúde básica e tecnologias sociais que se configurem como 

alternativas de renda à pesca, considerando, que desta forma, se contribua na 

mitigação dos impactos causados pela produção de petróleo e gás na Bacia de Campos 

(PEA-BC, 2020). 

 

A questão de invisibilidade e desvalorização do trabalho da mulher da pesca está, em 

parte, vinculado àpredominância masculina nas atividades de captura do pescado, e em outra 

instância, por realizar parte das atividades no espaço da própria casa (filetagem, limpeza, 

descasque do camarão, entre outras). Cabe ainda ressaltar, nesse contexto, a existência de uma 

pluralidade no trabalho de campo profissional das mulheres que estão na cadeia produtiva da 

pesca, o que denota uma segregação ocupacional, “são pescadoras; trabalhadoras da pesca; 

isqueiras; camaroeiras; marisqueiras; caranguejeiras; evisceradeiras; desfiladeiras; 

descascadeiras; descascadeiras de siri; descabeçadeiras; redeiras; catadeiras de algas marinhas; 

e aquicultoras”. Essa pluralidade dificulta a construção de uma identidade profissional 

reconhecida pelo Estado e pelas políticas públicas: 
 

O fato é que as mulheres pescadoras configuram-se como o grupo mais vulnerável 

(vivenciam a precarização, tanto em relação a salários, direitos e condições de 
trabalho), em que os dualismos abstratos indicam a necessidade de incorporação da 

unidade familiar como meio de emancipação social das pescadoras. É importante 

destacar que elas apresentam níveis de polivalência e multiatividades importantes para 

o princípio da organização social (Timóteo, 2019).  

 

Assim como projeto Foco, o Pescarte, que também trabalha com a pesca artesanal, mas 

sem o recorte de gênero, reconhece a importância de se fortalecer a pesca artesanal feminina 

como uma estratégia de fortalecer a própria pesca artesanal. Para isso, assegura a reserva de 

vagas de mulheres nos espaços decisórios do projeto e realiza ações específicas para mobilizar 

e garantir a participação desse público. O projeto considera que fortalecer as mulheres da pesca 

é um elemento estratégico na construção e manutenção da organização social da própria pesca 

artesanal na direção a movimentos que promovam a emancipação e autonomia da estrutura 

produtiva vigente, especialmente da região da Bacia de Campos, que convive com os impactos 

da indústria de petróleo e gás (Timóteo, 2019). 

Nesse sentindo, a expressiva participação feminina na pesquisa está bastante alinhada 

com uma das estratégias que o PEABC vem realizando para fortalecer a pesca artesanal na 

Bacia de Campos: valorizar e assegurar a participação feminina nos seus projetos de educação 

ambiental. Assim, entender a percepção das mulheres é um elemento central na construção da 

percepção do grupo e na elaboração de estratégias que visem o fortalecimento da pesca artesanal 

na Bacia de Campos.  

Para além disso, a amostra pesquisada apresenta uma variedade de elementos que são 

representativos para os sujeitos da ação educativa (público da pesca artesanal) na Bacia de 

Campos e, portanto, ajudam a caracterizar o entendimento que a pesca artesanal tem a respeito 

do seu contexto socioeconômico e ambiental e as mudanças climáticas. Em primeira instância, 

95% dos participantes da pesquisa são dos projetos destinados ao público da pesca. Ao mesmo 

tempo, o grupo contém ao menos um representante de cada um dos seis projetos que compõe o 

PEABC. A amostra é engajada com as ações do PEABC, isso pode ser percebido com a 

participação em mais de um projeto de educação ambiental ao mesmo tempo: 1/3 da amostra 

participa simultaneamente de dois ou mais projetos. A área de influência da BC foi coberta com 

a participação de sete municípios, das regiões do norte fluminense e baixada litorânea. Quando 

se analisa a relação entre os impactos da indústria e a pesca artesanal, o principal ponto é a 

maior participação de representantes da região dos lagos, especialmente, do município de 

Arraial do Cabo, que em 2019 sofreu os impactos de derramamento de óleo com toque na costa. 
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Outro aspecto relevante é que se trata de um público experiente no exercício da atividade 

pesqueira, com pescadores embarcados, trabalhadores/trabalhadoras da mariscagem e 

beneficiamento. E por fim, a forte presença feminina é acompanhada por um público masculino 

de idade mais avançada e mais tempo na pesca. 

 

6.3 O Nível de Informação do Público Pesquisado 

Os impactos das mudanças climáticas estão cada vez mais perceptíveis em escalas 

locais. Não por acaso, todos os participantes da pesquisa com o público da pesca artesanal 

informaram já ter ouvido falar sobre as mudanças climáticas e 36 (95%) disseram que as 

mudanças climáticas impactam negativamente a sua vida cotidiana. Outro dado relevante é que 

37 (97%) participantes souberam indicar quais são as questões relacionadas às mudanças 

climáticas, bem como as questões que mais trazem preocupações ao seu cotidiano. Isso também 

revela a contribuição que as ações pedagógicas do PEABC têm com público participante ao 

ampliar a capacidade de observação da realidade local, mas também de estabelecer conexão 

com questões globais.   

Para Quintas (2006) a proposta metodológica desenvolvida pelo IBAMA, que orienta a 

implementação dos programas de educação ambiental vinculados ao processo de licenciamento 

ambiental das atividades de produção e exploração de petróleo e gás, trata-se de: 
 

...uma Educação Ambiental crítica, transformadora e emancipatória. Crítica na 

medida em que discute e explicita as contradições do atual modelo de civilização, da 

relação sociedade-natureza e das relações sociais que ele institui. Transformadora, 

porque ao pôr em discussão o caráter do processo civilizatório em curso, acredita na 

capacidade da humanidade construir um outro futuro a partir da construção de um 

outro presente e, assim, instituindo novas relações dos seres humanos entre si e com 

a natureza (Quintas, 2006). 

 

Dessa forma, a proposta metodológica adotada pelo IBAMA busca, por meio de ações 

educativas não formais e participativas, formar cidadãos comprometidos com a preservação da 

humanidade e concretização da sustentabilidade. A potencialidade dessa proposta em relação à 

abordagem das mudanças climáticas concentra-se, principalmente, no estímulo à formação de 

visões críticas e tomada de atitudes em prol da construção coletiva da sustentabilidade.  

Outro aspecto importante observado na pesquisa com o público da pesca artesanal é que 

mesmo com toda essa estreita relação entre o tema mudanças climáticas e a indústria do setor 

de petróleo e gás, parte do público desconhece ou não tem informações sobre essa relação. Na 

amostra pesquisada metade dos participantes disse não conhecer a atuação da indústria com 

relação as mudanças climáticas. Essa mesma parcela respondeu que o tema não é importante 

para o setor ou não soube responder à pergunta. Além disso, 68% dos participantes consideram 

que a indústria de petróleo e gás oferece informações insuficientes, não oferece informações ou 

não soube responder à pergunta.  

Esses dados revelam que há uma lacuna de informações com as comunidades locais, 

embora esse seja um tema comumente reportado nos relatórios de sustentabilidade das empresas 

e explorados como narrativa por elas. Um exemplo disso é a campanha de marca da 

multinacional Shell no ano de 2023, que teve como tema a Transição Energética: “É a primeira 

vez que Raízen e Shell, duas gigantes do setor de energia que têm a transição energética no 

centro das suas estratégias, se unem em uma campanha para abordar uma causa global 

importante: o futuro da energia”. É claro que o futuro da energia, assim como da própria 

indústria petroleira está diretamente associado ao contexto das mudanças climáticas, porém os 

resultados da pesquisa demonstram que há lacunas de informações com a comunidade pesqueira 

artesanal da Bacia de Campos (Shell, 2023a). 
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Cabe ainda destacar o papel dos meios de comunicação na popularização da questão 

climática. Embora os meios de comunicação tenham um papel relevante na divulgação 

científica, transmitindo dados e informações especializadas para um público comum ou não 

especializado, e incentivem o interesse, ajudem a formar leitores e promovam repercussão, eles 

não são suficientes para aprofundar a construção coletiva de conhecimento em contextos locais 

para a tomada de ação. Assim, é preciso o suporte de outras instâncias que integrem a 

construção coletiva em torno de um prol em comum. É justamente nessa lacuna que o PEABC 

pode atuar, como um catalizador das informações que estão aí dispersas, apoiando a 

interpretação para a realidade da Bacia de Campos, direcionando junto às comunidades uma 

estratégia para a abordagem e construção de um plano de ação.  

 

6.4 Os Interesses do Público 

O tema de maior interesse citado pelo grupo da pesca artesanal pesquisado foi “Políticas 

Públicas e papel do setor público”. Este resultado releva que a proposta pedagógica do PEABC 

tem surtido efeito no sentido de fomentar o interesse dos sujeitos da ação educativa na gestão 

ambiental pública. Para Quintas (2006), “a Educação no Processo de Gestão Ambiental assume 

o propósito central de contribuir para construção de um outro futuro planetário, a partir da ação 

no presente”.  

O segundo tema de maior interesse do público pesquisa é transição energética. Este 

resultado pode estar correlacionado com a ausência de informação sobre as tratativas da 

indústria de petróleo e gás sobre as mudanças climáticas e, consequentemente, o interesse do 

público pesquisado em entender melhor essa correlação.  

O terceiro tema mais citado foi “Impactos da segurança alimentar”, e cabe aqui reforçar 

que este tema figura na abordagem metodológica do Foco e do Pescarte.  

Ao analisar os temas de interesse é importante observar que há uma gradação, ou 

melhor, a construção de interesses prioritários que ajudam a direcionar uma estratégia para 

trabalhar o tema mudanças climáticas com a comunidades afetadas. A ordem de prioridade 

indica que há um primeiro interesse em saber como o tema se relaciona com a gestão ambiental 

pública, e nesse caminho entender o arcabouço que já existe, o papel e possibilidades de atuação 

das instâncias públicas. Depois disso, ao trazer a questão da transição energética, há um 

segundo anseio que é trazer a indústria de petróleo e gás para esse contexto, entendendo não 

apenas o papel do setor com relação ao tema, mas também o papel das comunidades afetadas 

com relação a trazer demandas para o setor. Esses dois principais temas indicam para interesses 

coletivos e que podem ser facilmente aplicáveis para os diversos públicos do PEABC e não 

apenas ao público da pesca artesanal. Por fim, aparecem as questões específicas como a da 

segurança alimentar, que neste caso está muito conectada com os dois principais projetos de 

educação ambiental participantes da pesquisa. Este resultado revela que a proposta 

metodológica do IBAMA para o PEABC já colhe os resultados, ajudando a construir um 

público qualificado para se discutir questões socioambientais locais.  

Uma vez que os principais temas de interesse do público pesquisado são apresentados, 

é preciso abordar como a prática pedagógica para essas questões podem ser exploradas. Para 

Loureiro (2004), “educar é transformar pela teoria em confronto com a prática e vice-versa 

(práxis), com consciência adquirida na relação entre o eu e o outro, nós (em sociedade) e o 

mundo. É desvelar a realidade e trabalhar com os sujeitos concretos, situados espacial e 

historicamente”. O que o autor defende é que para exercer a ação educativa não se resume a 

processos individuais e transpessoais, mas também engloba práticas coletivas, cotidianas e 

comunitárias as quais dão sentido de pertencimento à sociedade (Loureiro, 2004). 

Para o público pesquisado as metodologias participativas exploradas pelo PEABC 

podem ser utilizadas como a principal forma de ser abordar os temas, ou seja, a adoção dos 
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processos pedagógicos utilizados nas atividades do programa, tais como: roda de 

diálogo/conversa; grupo de estudo; grupo de trabalho; exposição dialogada; cine debate, entre 

outras. Isso demonstra não apenas que o público se sente confortável com as metodologias 

participavas, mas também entendem que tais elementos facilitam a formação do conhecimento. 

Esse contexto em muito dialoga com a perspectiva defendida por Loureiro (2004): “Educar é 

saber “ler” o mundo, conhecê-lo para transformá-lo e, ao transformá-lo, conhecê-lo. Tal 

movimento envolve metodologias participativas e dialógicas associadas a conteúdos 

transmitidos, assimilados e reconstruídos coletivamente”. Diante de uma nova realidade em que 

atividades virtuais passaram a ser utilizadas pelos projetos, o formato de ações presencias é de 

maior interesse desse público. O desenvolvimento de materiais de comunicação e cursos e 

capacitações também aparecem como as principais estratégias metodológicas indicadas, 

respectivamente segunda e terceira opção. Aqui é interessante observar que o desenvolvimento 

de materiais de comunicação é explorado dentro do PEABC numa perspectiva pedagógica, 

utilizando aspectos da Educomunicação, ou seja, a comunicação como um aspecto educativo, 

e da Comunicação Comunitária, no sentido, de que os próprios comunitários atuam diretamente 

no desenvolvimento dos materiais de comunicação, escolhendo os assuntos, a forma e a 

linguagem que é de interesse da sua própria comunidade.  

 

6.5 Analistas Ambientais do IBAMA 

Antes de abordar as questões de interesse identificadas na entrevista com este grupo, é 

importante sinalizar para a complexidade que é gerenciar o processo de licenciamento na Bacia 

de Campos. Esta complexidade está, em parte, associada ao fatiamento da bacia entre diversas 

operadoras e abertura e/ou transferência de novos processos de licenciamento que ocorreu de 

forma mais intensificada na última década.  

Se em épocas anteriores a Bacia de Campos era um grande laboratório da indústria 

nacional, por conta dos investimentos e alta produtividade, hoje, pode-se dizer, que o principal 

legado é o gerenciamento desse cenário complexo, que envolve gerenciar vários atores, 

principalmente as comunidades locais impactadas pelas atividades produtivas, e as mudanças 

da indústria. Nesse sentido, cabe também mencionar o desafio do órgão ambiental de 

acompanhar tal dinâmica, conduzir os processos existentes e trabalhar de forma antecipada às 

mudanças. Este cenário também deveria conduzir uma estruturação do órgão ambiental frente 

as novas demandas, o que parece não ter acontecido, quando se verifica o número de analistas 

ambientais que atendem a indústria, exigindo maior esforço dos profissionais e demandando 

novas estratégias de gestão dos processos de licenciamento ambiental.  

Assim, acredita-se que a visão dos entrevistados a respeito da questão apresentada pode 

estar também enviesada pela capacidade e estrutura que o órgão tem atualmente para enfrentar 

este contexto e os limites para atender novas demandas que se apresentam.    

 

6.6 A Proposta do IBAMA 

Para Quintas (2006) a proposta metodológica desenvolvida pelo IBAMA, que orienta a 

implementação dos programas de educação ambiental vinculados ao processo de licenciamento 

ambiental das atividades de produção e exploração de petróleo e gás, considera que: 
 

A Educação no Processo de Gestão Ambiental deve proporcionar condições para 

produção e aquisição de conhecimentos e habilidades, e o desenvolvimento de 

atitudes visando à participação individual e coletiva: na gestão do uso dos recursos 

ambientais; e na concepção e aplicação das decisões que afetam a qualidade dos meios 

físico, natural e sociocultural.  
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Os sujeitos da ação educativa devem ser, prioritariamente, segmentos sociais que são 

afetados e onerados, de forma direta, pelo ato de gestão ambiental e dispõem de menos 

condições para intervirem no processo decisório (Quintas, 2006). 

 

Nesse sentido, esta proposta se coloca como um elemento que ajuda a articular as 

questões locais e a discussão de conflitos socioambientais locais, a partir de uma construção 

coletiva com os atores locais. A proposta do IBAMA apoia a identificação de questões de 

interesse e construção de uma agenda coletiva. Ou seja, como dito nas entrevistas pelos analistas 

ambientais, embora não “há temas (questões) diretamente induzidos pelo órgão”, existe a 

condução de um processo educativo que direciona a identificação de questões e construção de 

uma agenda comum.  

Layrargues (2000) destaca que o “documento de Tbilisi afirma que o processo da 

educação ambiental deve proporcionar, entre outros fatores, a construção de valores e a 

aquisição de conhecimentos, atitudes e habilidades voltadas para a participação responsável na 

gestão ambiental”. Nesse sentido, um dos principais elementos de discussão da política 

ambiental centra-se no conceito de justiça ambiental, que discute “a distribuição desigual do 

risco ambiental24 entre os pobres e as minorias étnicas, em relação ao conjunto da sociedade”. 

A questão central do tema procura investigar se as comunidades de baixa renda e as minorias 

étnicas constituem-se de fato em grupos mais expostos aos riscos ambientais e à poluição, ou 

se a sociedade como um todo é atingida de forma homogênea, sem qualquer distinção. Para o 

autor há inúmeros estudos que apontam que o risco ambiental concentra-se 

desproporcionalmente nas comunidades de baixa renda e minorias étnicas (Layrargues, 2000). 

Assim, para enfrentar a desigualdade com relação à exposição do risco ambiental, seria 

fundamental fomentar a observação da realidade local e o consequente enfoque dos problemas 

locais, a fim de subsidiar uma melhor percepção dos sujeitos sociais mais expostos. Nesse 

sentindo, propor uma inversão do famoso mote do ambientalismo “Pensar Global, Agir Local”, 

para “Pensar Local (obviamente, reconhecendo as conexões com as questões globais) e Agir 

Local”, entendendo que ao sobrepor a perspectiva global em relação a local, “as experiências e 

ações dos indivíduos para a melhoria das condições locais nas comunidades marginalizadas” 

poderiam se tornar de menor relevância e enfraquecidas, e ao mesmo tempo estabeleceriam 

relações dissociadas da realidade local. Consequentemente, a gestão ambiental deveria estar 

focada na ação local, e “na prática da educação voltada para a gestão ambiental, deve-se dar 

maior atenção aos problemas ambientais locais, em detrimento dos globais, não menos 

importantes, mas menos prioritários” (Layrargues, 2000). 

Aqui é importante observar que todos os analistas ambientais do IBAMA acreditam que 

a participação das comunidades locais afetadas nas atividades vinculadas ao licenciamento 

ambiental em todas as suas etapas, elaboração do estudo ambiental, audiência pública e 

implementação projetos de mitigação cumprem o seu papel de promover a participação e olhar 

para a realidade local, possibilitando às comunidades manifestarem as suas expectativas e 

anseios, bem como contribuir com a construção de conhecimento sobre o seu contexto 

socioeconômico e ambiental. Mas, principalmente, apoia as comunidades locais impactadas na 

disputa com a indústria, formando um público mais qualificado para atuar nos processos 

decisórios, tal como o processo de licenciamento ambiental.   

 
24 Para Layarargues (2000), o risco ambiental resulta de uma ação humana, nesse sentido pode ser previsível e 

objeto de demandas sociais para a criação de políticas públicas de controle e prevenção. É uma espécie de sinal 

para avisar que algo não vai bem com a força de trabalho da natureza e que ela já não se encontra mais em condições 

de exercer plenamente suas funções produtivas. A decisão de se instalar uma atividade produtiva que gera algum 

tipo de impacto ambiental, como plataformas de produção de petróleo, por exemplo, pode gerar um risco ambiental 

em sua área de influência, afetando a vida e o modo de produção anteriormente estabelecidos . 
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6.7 Novos Rumos 

Por outro lado, o discurso dos analistas ambientais do IBAMA entrevistados também 

dialoga com a perspectiva apresentada por Layrargues (2000) em outros elementos. Conforme 

apresentado no item 4.2, parte dos analistas ambientais acredita que as mudanças climáticas 

não é um tema de interesse da comunidade pesqueira artesanal da Bacia de Campos e que o 

tema concorre com outras demandas mais latentes. Esta é uma perspectiva que entende as 

mudanças climáticas como uma questão socioambiental global e que teria pouco reflexo no 

cenário local (Bacia de Campos). Aqui é interessante notar que estudos (conforme apresentado 

no item 2.2) já apontam para impactos crescentes das mudanças climáticas na pesca artesanal 

em todo o território brasileiro. Cabe também pontuar que este cenário poderia ser mais bem 

descrito e caracterizado, com pesquisas locais que estabelecessem mais claramente essa 

correlação, o que é ainda bastante reduzido. Nesse sentido, o próprio órgão ambiental poderia 

ser um fomentador dessas produções, inclusive por meio de outros programas ambientais 

(incluindo programas socioeconômicos) vinculados ao licenciamento ambiental, já que há um 

consenso entre os analistas de que as mudanças climáticas são um tema de grande relevância 

para a indústria. 

Quintas (2006) alerta que “a prática da gestão ambiental não é neutra. O Estado, ao 

assumir determinada postura diante de um problema ambiental, está de fato definindo quem 

ficará, na sociedade e no país, com os custos, e quem ficará com os benefícios advindos da ação 

antrópica sobre o meio, seja ele físico, natural ou construído”. Essa é uma realidade que o órgão 

ambiental não pode desprezar. Ao desconsiderar a realidade das mudanças climáticas frente à 

população pesqueira artesanal, o órgão ambiental se exime do papel de mediador e de ente 

estruturador do processo de gestão ambiental no que se refere à principal questão ambiental da 

atualidade, bem como escolhe quem arcará com os custos da crise climática. Isso porque a 

participação dessas comunidades na gestão ambiental de uma questão que lhes afeta só acontece 

quando há aquisição de conhecimentos, atitudes e habilidades e construção de espaços para que 

a participação de fato aconteça (Quintas, 2006). 

Por outro lado, há que se entender os limites e limitações do órgão ambiental para atuar 

em frente a um cenário complexo, com demandas crescentes, mas com uma estrutura de 

recursos humanos enxuta, que não acompanha as necessidades de estruturação que esta 

complexidade impõe. Parte dos analistas ambientais entrevistados (Coordenação de 

Licenciamento Ambiental de Produção de Petróleo e Gás - COPROD) consideram que há 

dificuldades em incluir o tema de forma direta junto às comunidades. Conforme relatado, é 

importante destacar que não há uma diretriz institucional do órgão ambiental para tratar o tema 

nas diversas esferas que lhe cabem. Apesar disso, a coordenação responsável pelo 

licenciamento das atividades de petróleo e gás planeja a inclusão do tema transição energética 

no programa de educação ambiental destinado à discussão do tema Royalties. Esta é uma 

iniciativa específica pensada pelos analistas ambientais da COPROD, que disseram enxergar 

melhor a correlação do tema com a sustentabilidade das políticas públicas num cenário de 

mudança de investimentos para fontes alternativas de energia (FURG, 2023). 

Esse contexto revela duas questões importantes, primeiro as limitações de estrutura do 

órgão, que não lhes permite atuar em todas as perspectivas que a complexidade do tema exige, 

optando por fazer escolhas que ficam sob a responsabilidade dos analistas, ao invés da 

instituição IBAMA. O segundo ponto é que: sim, o órgão ambiental pode induzir (ou pelo 

menos direcionar) temas para serem tratados com o público do PEABC, já que há o 

planejamento de tratar o tema transição energética no âmbito do Programa de Royalties do 

Plano Macrorregional. Reiteramos que a abordagem sobre as mudanças climáticas junto ao 

público da pesca artesanal da Bacia de Campos, aqui proposta, tem como referência que este é 
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um tema amplo, com muitas possibilidades de abordagem, o que, obviamente, inclui também a 

transição energética. Este é, inclusive, um dos temas de interesse dos participantes da pesquisa.  

Cabe destacar que a COPROD/IBAMA está realizando a reestruturação da proposta 

metodológica dos programas de educação ambiental vinculados ao licenciamento das 

atividades de petróleo e gás, com a proposta do Plano Macrorregional citado anteriormente. 

Segundo o órgão, a reestruturação não trará mudanças conceituais na proposta de educação 

ambiental crítica para a gestão ambiental, mas por outro lado abre oportunidades para o debate 

de outros elementos até então pouco explorados, como por exemplo os temas relacionados às 

mudanças climáticas. 

Nesse sentido, é importante trazer luz para a relação que a indústria de petróleo e gás 

tem com as mudanças climáticas e, consequentemente, com a transição energética. No Sumário 

para Tomadores de Decisão do AR6 (2023), o IPCC traz o seguinte alerta: “Reduzir as emissões 

de gases do efeito estufa em todo o setor de energia requer grandes transições, incluindo uma 

redução substancial no uso geral de combustíveis fósseis, a implantação de fontes de energia 

de baixa emissão, a mudança para transportes com usos alternativos de energia e eficiência e a 

conservação de energia”. Estes são os principais elementos que orientam a transição de uma 

sociedade de combustíveis fósseis para uma sociedade de baixo carbono, obviamente somando-

se a investimentos em pesquisa e desenvolvimento (IPCC, 2023). 

No Brasil, os dados do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de 

Efeito Estufa (SEEG)25, referente ao ano 2022, revelam que o setor de energia ocupa a terceira 

posição entre os setores que mais emitem gases do efeito estufa (GEE), sendo responsável por 

18% das emissões totais. Mudanças de Uso da Terra e Floresta ocupa a primeira posição com 

48% das emissões e Agropecuária a segunda posição com 27%. Diferente do contexto Brasil, 

no recorte por estado, a principal fonte de emissão de GEE no estado do Rio de Janeiro é o setor 

de energia, sendo responsável por 62,1% do total. Dentro do setor de energia, a produção de 

combustíveis representa 49,3% e 30,5% o uso para transporte (SEEG, 2023). 

Nesse sentido, é importante reconhecer o papel de destaque da indústria do petróleo na 

transição energética26. Em primeira instância o setor foi/é confrontado a reduzir drasticamente 

a oferta dos combustíveis fósseis e as emissões de GEE em seus processos de produção. Além 

disso, a “experiência dessa indústria centenária na produção, no armazenamento, na 

distribuição e no fornecimento de energia, o desenvolvimento tecnológico e industrial que ela 

foi capaz de realizar, a magnitude da capacidade financeira e de execução de projetos que o 

setor detém, entre tantos fatores, são imprescindíveis para o desafio apresentado”. Acrescenta-

se ainda, a capacidade da indústria de financiar a transição, o que no caso do Brasil, pode 

significar a viabilidade para uma nova industrialização e consolidar o país como um grande 

produtor mundial de várias formas de energia competitivas e ambientalmente sustentáveis, 

considerando o potencial ambiental que do país (Costa et al., 2023).   

 
25 Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) é uma iniciativa do 

Observatório do Clima que compreende a produção de estimativas anuais das emissões de gases de efeito estufa 

no Brasil, documentos analíticos sobre a evolução das emissões e uma plataforma digital que abriga os dados do 

sistema e sua metodologia (SEEG, 2024) 
26 O Ministério de Minas e Energia do Brasil define que “Transição energética consiste em passar de uma matriz 

de fonte de energia que utiliza combustíveis fósseis, como Petróleo, gás natural e carvão, que são grandes 

emissores de Carbono (CO2) na atmosfera, para fontes renováveis, como sol, água, vento e biomassa, que emitem 

menos gases de efeito estufa. A transição energética é um conjunto de políticas fundamentais para o setor 

energético e para o desenvolvimento socioeconômico do país. O grande desafio é conciliar geração de emprego, 

renda, inclusão social, combate às desigualdades, melhoria da qualidade de vida do brasileiro, reindustrialização, 

preservação da biodiversidade e da qualidade ambiental, entre outros” (Ministério de Minas e Energia, 2023). 
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Todo esse contexto justifica, de certa forma, o entendimento dos analistas ambientais 

de que se trata do tema, transição energética, (vinculado às mudanças climáticas) com maior 

facilidade de induzir junto às comunidades afetadas (aqui não apenas a comunidade da pesca 

artesanal) quando se considera o contexto do licenciamento ambiental e a relação entre as 

mudanças climáticas e indústria de petróleo e gás. Da mesma forma, também justifica o fato de 

o tema ter sido o segundo mais citado pelo público da pesca artesanal, conforme mostrado 

anteriormente (item 5.1).  

 

6.8 O Desafio 

Abordar a questão da transição energética com as comunidades afetadas pela indústria 

de petróleo e gás, sejam elas da pesca artesanal ou não, não se trata de uma tarefa fácil. Mesmo 

que no entendimento dos analistas do órgão ambiental seja mais lógico tangenciar a questão 

das mudanças climáticas, e abordar a transição energética por meio da discussão dos royalties 

oriundos do petróleo e sustentabilidade das políticas públicas nos municípios recebedores, há 

um longo caminho a se considerar.  

Em primeira instância, a transição energética é uma demanda que surge a partir das 

mudanças climáticas. Não existiu uma vontade espontânea da indústria de petróleo e gás na 

Bacia de Campos ou no mundo de investir em fontes alternativas de energia ou em processos 

de redução de emissões de gases de efeito estufa. A transição energética passa a existir como 

uma demanda de sobrevivência da sociedade atual e estruturação de uma matriz energética 

sustentável, em confronto ao modelo das fontes fósseis. Ou seja, a transição energética se 

apresenta como uma alternativa, como um caminho de enfrentamento às mudanças climáticas. 

Obviamente, falar de transição energética é falar de mudanças climáticas e vice-versa. Embora 

ainda não esteja claro como o IBAMA pretende conduzir essa discussão (transição energética 

e royalties), seja qual for a estratégia a ser adotada, o órgão deve considerar a necessidade de 

inserção dos sujeitos da ação educativa no tema das mudanças climáticas,para que assim, este 

público tenha os elementos que permitam construir a relação com a sua realidade local 

socioeconômica e ambiental, inclusive entender o motivo pelo qual, hoje, se discute a transição 

energética.  

Percorrer esse caminho é algo fundamental não apenas com o público das ações 

educativas dos projetos de royalties, mas com todo o público afetado pelas atividades da 

indústria, especialmente o público da pesca artesanal. O que se defende, nesse sentido, é a 

estruturação de uma lógica metodológica e conceitual sobre as mudanças climáticas para que, 

a partir daí, sejam direcionadas as discussões específicas que cada projeto possa explorar, tendo 

em vista a pertinência e o interesse de seu público.  

A segunda instância que a proposta do órgão deve considerar é a ausência e lacunas de 

informações que o público possui. A pesquisa aplicada junto ao público da pesca artesanal 

mostra que não há uma unicidade com relação ao nível de informações, especialmente sobre a 

relação da indústria com as mudanças climáticas, o que, consequentemente, está relacionado à 

transição energética. Essa mesma constatação deve ser comum a outros públicos do Programa, 

já que o PEABC não explora o tema.  

Isso direciona para que, além de exigir uma contextualização mais ampla das mudanças 

climáticas e como isso rebate na indústria de petróleo e gás, há a necessidade de informar as 

comunidades locais como a indústria tem lidado com o tema. Da mesma forma que o PEABC 

construiu uma base de conteúdos e temas para avançar em outras discussões, a nova proposta 

do IBAMA deve considerar o mesmo aspecto. 

Por fim, somente a partir da construção desse caminho, contextualizando as mudanças 

climáticas e a relação com a indústria de petróleo e gás, é possível abrir discussão para a 

transição energética, bem como, permitir que outras questões, e não apenas a transição 
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energética, sejam tratadas. Afinal o próprio órgão não conhece como outras questões 

relacionadas às mudanças climáticas se fazem presentes na realidade dessas comunidades, 

somente a discussão do fenômeno e construção de conhecimento com a comunidade local pode 

trazer a visibilidade de como este grupo é de fato afetado. 
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7  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa buscou colocar em pauta um assunto que é ainda pouco abordado, 

ou abordado de forma muito superficial, dentro da relação entre a indústria de petróleo e gás e 

as comunidades afetadas, que é o tema das mudanças climáticas. Esta perspectiva foi criada, 

então, a partir de um olhar para o contexto da Bacia de Campos e da pesca artesanal. Além de 

trazer os elementos que justifiquem e subsidiem a necessidade de se discutir as mudanças 

climáticas com as comunidades afetadas, a pesquisa consultou grupos sociais de interesse para 

propor uma estratégia de como esse processo pode acontecer. Os principais elementos da 

pesquisa, incluindo orientações de como implementar um processo de discussão é apresentado 

no Anexo A, Conjunto de Recomendações. Ao criar um produto a partir da pesquisa e propor 

uma estratégia de atuação para a questão que se investiga, há uma expectativa da pesquisa 

extrapolar o ambiente acadêmico e que seus resultados sejam aplicados de forma prática, 

contribuindo de forma direta com o aprofundamento de uma questão-problema que se 

apresenta.     

Durante décadas, a Bacia de Campos figurou como a principal produtora de petróleo e 

gás da indústria offshore brasileira. Com a descoberta do pré-sal e a produção em águas ultras 

profundas, a Bacia de Santos passou a ocupar o posto de maior produtora de barris de petróleo 

em ambiente marinho brasileiro.  

Esse cenário não apenas expandiu as atividades dessa indústria para novas regiões, tais 

como a Baía de Guanabara, o litoral sul do Rio de Janeiro e norte de São Paulo, mas também 

provocou um rearranjo da própria Bacia de Campos. Além de buscar direcionar os novos 

investimentos para a Bacia de Santos, empresas como a Petrobras passaram a vender os ativos 

situados nos campos maduros na Bacia de Campos, abrindo a oportunidades para novas 

empresas atuarem na região. Isso gerou a inserção de novas empresas produtoras de petróleo e 

gás na região, como também a saída de empresas tais como a Chevron, que vendeu seu único 

ativo na Bacia de Campos para a PRio, assim como a Dommo Energia que foi adquirida pela 

mesma empresa. 

Toda essa dinâmica da indústria na Bacia de Campos, que aconteceu especialmente nos 

últimos 10 anos, provocou a necessidade de mudanças em licenças ambientais de operação 

vigentes para os ativos comercializados (com transferências de licenças, por exemplo). 

Consequentemente, ocorreram mudanças nas exigências legais vinculadas às licenças que são 

de responsabilidade do IBAMA (como por exemplo os projetos de educação ambiental) e, 

obviamente, no relacionamento que é estabelecido com as comunidades locais impactadas pelas 

atividades da indústria, seja comunidade de pesca artesanal ou não. Acrescenta-se ainda o caso 

das primeiras atividades de descomissionamento27 para ativos maduros com baixa produção 

realizados pela Petrobras e mais recentemente pela Shell.  

Se em épocas anteriores a Bacia de Campos era um grande laboratório da indústria 

nacional, por conta dos investimentos e alta produtividade, hoje, pode-se dizer que o principal 

legado é o gerenciamento desse cenário complexo, envolvendo vários atores, principalmente as 

comunidades locais impactadas pelas atividades produtivas e pelas mudanças da indústria. Esse 

panorama de transformação da Bacia de Campos na última década é apenas parte de um enredo 

ainda mais complexo, quando se considera o cenário desafiador que o Acordo de Paris impôs à 

indústria de petróleo e gás em todo mundo.  

 
27 Trata-se de atividades associadas á interrupção definitiva da operação das instalações de exploração e produção 

de petróleo e gás. Neste processo são analisados os riscos sociais e ambientais, com acompanhamento dos órgãos 

reguladores.   
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O Acordo de Paris significou para a indústria de petróleo e gás, não apenas uma pressão 

reputacional, pelo fato de a queima dos combustíveis fósseis ser o principal emissor dos gases 

do efeito estufa, mas também por requerer uma transformação na indústria e um direcionamento 

para fontes de energia alternativas, com o estabelecimento de uma produção mais sustentável, 

especialmente com menos emissão de gases do efeito estufa. Desde então a própria indústria 

tem tentado se dissociar do termo “petróleo” e se reapresentar como “indústria de energia”.  

Nesse sentido, nenhum elemento mexeu tanto com a indústria de petróleo e gás 

globalmente como o cenário das mudanças climáticas. Mesmo entendendo o petróleo como 

uma fonte de energia esgotável, a pressão para endereçar as mudanças climáticas é o principal 

fator de aceleração da transformação. Não está no mérito dessa discussão se a aceleração dessa 

transformação atende ou não à crise climática, o foco aqui é o elemento motivador da 

necessidade de transformação.  

O Acordo de Paris cascateou uma pressão por esforços, através dos governos signatários 

e esferas financeiras internacionais, exigindo da indústria a adoção de medidas para endereçar 

obrigações ou expectativas desses stakeholders, incluindo governos e entes públicos locais, e 

outras organizações internacionais e locais. Amparada pelo capitalismo e focada em responder 

interesses comerciais, a indústria atua de forma reativa para atender stakeholders com maior 

capacidade de influência comercial, regulatória ou reputacional. O bem comum, a sociedade ou 

as comunidades impactadas pelas atividades da indústria não aparece como um stakeholder 

relevante nessa relação. É exatamente por isso que as comunidades locais afetadas pela indústria 

de petróleo e gás, especialmente a comunidade pesqueira artesanal, ainda não aparecem como 

um ator social relevante nesse processo de discussão.  

Se as instalações da indústria de petróleo e gás em ambiente marinho estão sujeitas ao 

risco climático, a pesca artesanal está sob pior condição. Conforme já apresentado, os estudos 

recentes, incluindo publicações do próprio IPCC, demonstram que a pesca artesanal já vem 

sendo impactada pelas mudanças climáticas. Os impactos acontecem em duas perspectivas: no 

sistema natural, provocando alterações na dinâmica dos recursos naturais pesqueiros 

disponíveis; e no sistema humano, ocasionando maiores adversidades à realização da atividade 

de pesca artesanal em função da ocorrência de eventos climáticos extremos.  

É claro que se soma a tais perspectivas outros aspectos de vulnerabilidade associados à 

atividade. Nesse sentido, um recorte de gênero do grupo mais vulnerável na pesca artesanal e 

mais sensível aos impactos das mudanças climáticas promove um olhar direcionado à condição 

feminina na pesca artesanal e à vulnerabilidade desse segmento.  

A abordagem dessa temática junto à pesca artesanal da Bacia de Campos é uma demanda 

latente e já permeia os grupos que participam das ações educativas do PEABC. Assim, a 

pesquisa defende que haja uma estratégia ampla nesse território envolvendo a abordagem das 

mudanças climáticas com pescadores e pescadoras impactadas pelas atividades do setor 

petrolífero.  

Com base, nos resultados da pesquisa de campo que direciona para lacunas de 

informação e ao mesmo tempo um interesse desse público em aprofundar o seu conhecimento 

sobre a questão da pesquisa, espera-se que: 

• As empresas que atuam na Bacia de Campos reportem informações a respeito da 

sua atuação as mudanças climáticas para as comunidades locais impactadas pelas 

suas atividades. Isso deve incluir a utilização de uma linguagem e abordagem que 

considerem as especificidades dos grupos, bem como o estabelecimento de um 

canal de comunicação em que os grupos possam demandar e ter retorno sobre as 

questões apresentadas.  

• O órgão ambiental considere a inclusão do tema mudanças climáticas nas ações de 

socioeconomia vinculadas ao licenciamento ambiental, exigindo a construção de 
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uma estratégia metodológica para a abordagem do tema. Isso deve incluir a 

elaboração de uma orientação mais clara de como os projetos devem explorar o 

tema, partindo de uma proposta metodológica que considere contextualizar as 

mudanças climáticas, para a partir daí explorar a sua relação com a indústria de 

petróleo e gás e trazer outros elementos que dialoguem com questões específicas 

dos grupos envolvidos.  

• As comunidades passem a demandar mais informações sobre o tema para as 

empresas e nas ações do licenciamento junto ao órgão ambiental. Isso deve incluir 

uma articulação com grupos de diferentes municípios e busca de apoio em outras 

organizações que ajudem a pautar o tema de forma organizada e estruturada.  

Por fim, somente uma atuação articulada entre esses atores é capaz de pôr tal proposta 

em prática. Ao mesmo tempo que se considera o desafio da abordagem, entende-se também a 

oportunidade da indústria de petróleo e gás na Bacia de Campos liderar uma proposta inovadora 

e atual.  

Além disso, nos últimos anos tem crescido em todo o mundo o fenômeno chamado 

litigância climáticas, que refere-se ao conjunto de ações judiciais e processos legais movidos 

por indivíduos, grupos, organizações não governamentais (ONGs) e até mesmo governos contra 

empresas, governos e outras entidades com o objetivo responsabilizar as partes envolvidas pelas 

suas contribuições para o aquecimento global, emissões excessivas de gases de efeito estufa, 

destruição de ecossistemas, poluição e outros impactos negativos no meio ambiente. O Brasil é 

o país no sul global com o maior número de ações judiciais climáticas. Ou seja, há uma 

preocupação crescente com a questão climática, especialmente com a responsabilização de 

setores que deveriam atuar a respeito da crise climática. 

Destaca-se também a recorrência de eventos climáticos extremos que têm afetado 

sobremaneira populações em diversas regiões do país. Atualmente (maio de 2024), todo o Brasil 

acompanha a situação do estado do Rio Grande do Sul, que desde o dia 27 de abril de 2024 

sofre com enchentes que afetaram 469 municípios, deixando 581.638 pessoas desabrigadas e 

169 mortos confirmados28. A situação do Rio Grande do Sul é mais um exemplo de como as 

populações mais pobres são mais afetadas, como o estado brasileiro não está preparado e não 

se prepara para lidar com o cenário de intensificação das mudanças do clima; por outro lado a 

tragédia tem ajudado a trazer à tona a questão climáticas e a necessidade de trabalhar a 

resiliência dos municípios e de suas populações.   

Nesse sentido, esta pesquisa também defende que, ao atuar com relação à questão 

levantada, tanto a indústria quanto o órgão ambiental terão a oportunidade de contribuir para o 

estabelecimento de uma relação mais sustentável e ética, bem como, liderar um processo que 

deverá acontecer mais cedo ou mais tarde.  

Por fim, o conjunto de recomendações apresenta-se como um instrumento de ação 

pedagógica para o IBAMA e operadoras e de mobilização para os sujeitos pesquisados, 

direcionando os papéis que devem ser desempenhados na construção desse processo. O IBAMA 

é um órgão estratégico na institucionalização dos compromissos do país relacionados ao 

combate as mudanças climáticas, podendo contribuir de forma significativa na articulação de 

políticas públicas e divulgação do tema junto a sociedade geral, especialmente por meio da 

educação ambiental. A experiencia da indústria em projetos de grande investimento na área de 

energia, a capacidade de investir em inovação e novas energias e garantir a segurança energética 

no contexto de transição, são alguns dos papeis da indústria de petróleo e gás no combate às 

mudanças climáticas. O principal desafio para a indústria, no que se refere a abordagem das 

 
28 Os dados citados estão disponíveis no site da defesa civil do estado do Rio Grande do Sul e podem sofrer 

alterações, com a atualização de informações sobre as enchentes.  
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comunidades locais afetadas, é realizar esse processo de forma transparente e considerar os 

impactos sociais que esse processo de transformação pode ocasionar. Por outro lado, o papel 

das comunidades locais nesse processo é utilizar os espaços de diálogo com o órgão ambiental 

e as empresas de petróleo e gás para cobrar ações que apoiem o desenvolvimento do 

conhecimento a respeito do tema, para, assim, propiciar a participação qualificada em espaços 

decisórios sobre o tema, para que as comunidades pautem o tema nas esferas públicas em que 

participa. O instrumento, Conjunto de Recomendações, apresenta de forma mais clara as ações 

que podem e devem ser implementadas. 
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Apêndice B. Parecer consubstanciado (conclusão). 

 
 



84 
 

Apêndice C. Roteiro de perguntas – IBAMA. 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (continua). 
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Apêndice D. Pesquisa teste - Questionário Comunidades (conclusão). 
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